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CONCEITOS BÁSICOS EM NUTRIÇÃO: ALIMENTOS, ALI-
MENTAÇÃO, NUTRIENTES E NUTRIÇÃO

A alimentação está diretamente ligada à saúde, é um compo-
nente importante para a sobrevivência de todas as espécies da ter-
ra. Uma boa dieta deve ser bem planejada e nutritiva, seguindo as 
quatro características denominadas como “Leis Fundamentais da 
Alimentação” ou Leis de Escudero, que são: lei da quantidade, lei da 
qualidade, lei da harmonia e lei da adequação, onde a alimentação 
deve ser quantitativamente suficiente, qualitativamente completa, 
harmoniosa em seus nutrientes e adequada a finalidade individual.

Os nutrientes têm funções específicas no organismo, e o estu-
do da composição dos alimentos é fundamental para uma refeição 
equilibrada e um consumo moderado, tendo em vista que cada nu-
triente desempenha seu papel, podemos classificá-los em macro e 
micronutrientes.

Macronutrientes
• Carboidratos: primeira fonte de energia do corpo, sendo 

combustível para realização das atividades diárias, cada grama de 
carboidrato contém 4 calorias;

• Proteínas: principal fonte de construção, manutenção e recu-
peração dos tecidos, assim como produção de hormônios, enzimas 
e anticorpos, também fornece 4 calorias por grama de proteína;

• Lipídios: participam do transporte e absorção das vitaminas 
lipossolúveis, contém 9 calorias para cada grama de gordura, prote-
gem os órgãos e do isolamento térmico do corpo.

Micronutrientes
• Vitaminas: participam de diversas etapas do metabolismo e 

são divididas em lipossolúveis e hidrossolúveis. As vitaminas lipos-
solúveis são as vitaminas A, D, E e K, recebem esse nome pois são 
solúveis em gordura (lipídio) e as vitaminas hidrossolúveis, são solú-
veis em água, fazendo parte deste grupo as vitaminas do complexo 
B e a vitamina C;

• Minerais: são nutrientes essenciais para diversas funções do 
organismo e manutenção da saúde, a falta ou até mesmo o excesso 
destes podem levar o corpo a desenvolver diversas doenças.

Conceitos em nutrição
Para compreender melhor o campo da nutrição e dietética, 

compete o entendimento e a diferenciação de alguns termos e con-
ceitos, que seguem:

• Alimentação: ato de fornecer, prover e consumir alimentos;
• Alimentos: toda substância utilizada pelos seres vivos como 

fonte de matéria e energia para poderem realizar as suas funções 
vitais, incluindo o crescimento, movimento e reprodução;

• Calorias: pode ser representado pela sigla Kcal, unidade usa-
da para indicar equivalente energético.

• Dietética: aplicação da nutrição no planejamento e elabora-
ção das refeições com fins específicos, para pessoas com necessi-
dades especiais;

• Metabolismo: união de processos nos quais o corpo obtém e 
gasta energia proveniente do consumo dos alimentos;

• Nutrição: é a atividade que estuda a fundo as propriedades 
dos alimentos e busca soluções para promover a saúde a partir da 
alimentação, resultando em uma vida saudável, qualidade de vida e 
consciência a respeito daquilo que se come;

• Nutricionista: é o profissional que atua com educação de há-
bitos saudáveis, auxilia na prevenção, promoção e recuperação da 
saúde humana;

• Nutrientes: elementos presentes nos alimentos essenciais 
para o bom funcionamento do corpo, classificados como carboidra-
tos, proteínas, lipídios, vitaminas, minerais, fibras alimentares e água; 

Classificação dos nutrientes
Os nutrientes também podem ser classificados pelos papéis 

que desempenham no organismo, que são três:
• Construtores ou Plásticos: promovem o crescimento e repa-

ro de todos os tecidos do corpo, sua fonte principal são as proteínas 
animal e vegetal, cálcio e fósforo;

• Energéticos: fornecem calorias (energia) para o organismo, 
suas fontes principais são os carboidratos, proteínas e os lipídios 
ou gorduras;

• Reguladores: regulam e controlam as funções do corpo, 
atuando no sistema imunológico e na digestão, suas principais fon-
tes são as proteínas, as vitaminas, os minerais e as fibras.

Através desta classificação, conseguimos definir com a ajuda 
da pirâmide alimentar a composição de uma alimentação saudável, 
utilizando de forma visual e de fácil entendimento um instrumento 
de orientação para promoção da saúde e hábitos alimentares sau-
dáveis.

A composição da pirâmide alimentar brasileira é formada por 
oito blocos que se dividem em quatro grupos que são: alimentos 
energéticos, os carboidratos (pão, mandioca, batata, arroz e ou-
tros); alimentos reguladores, verduras, legumes e frutas; alimentos 
construtores, leites e derivados, carnes, ovos, leguminosas e olea-
ginosas; alimentos energéticos extras, óleos, gorduras, açúcares e 
doces.

Composição dos nutrientes

Os Nutrientes e seu Metabolismo

Carboidrato
Podem ser chamados de hidrato de carbono ou glicídios, são 

compostos de oxigênio, hidrogênio e carbono é fonte primária de 
energia para o organismo.

Pode ser classificado como:
— Monossacarídios – açúcares simples, que não sofrem hi-

drólise (quebra) por já estarem em seu elemento final, solúveis em 
água e estão presente em todo o organismo, GLICOSE, FRUTOSE 
(encontrado nas frutas e mel) e GALACTOSE (encontrado no leite 
e derivados).

— Dissacarídios – açúcares formados por dois monossacarídios, 
solúveis em água e podem sofrer hidrólise para serem absorvidos.

• Lactose = glicose + galactose (açúcar do leite)
• Sacarose = glicose + frutose (açúcar de mesa ou açúcar bran-

co)
• Maltose = glicose + glicose (encontrado nos grãos, principal-

mente na produção de cerveja)
— Polissacarídios – açúcares complexos, formados pela união 

muitos monossacarídios, sofrem hidrólise para serem absorvidos 
na formo de monossacarídios. São encontrados na forma de AMI-
DO, DEXTRINAS, GLICOGÊNIO e CELULOSE.

A digestão do carboidrato, dá-se início na boca, através da ação 
da amilase salivar, passando pelo estômago e por fim no intestino 
delgado através da ação das enzimas amilase pancreática, maltase, 
sacarase e lactase, hidrolisando os carboidratos em monossacarí-
dios para a absorção e posteriormente armazenas no fígado em for-
ma de glicose, o que chamamos de glicogênio.

Proteínas
São blocos de aminoácidos que podem ser classificados por es-

senciais (fornecidos exclusivamente pelos alimentos), não essências 
(sintetizados pelo organismo, a partir de aminoácidos essenciais) 
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ou condicionalmente essenciais (essenciais em alguma fase da vida 
ou situações clínicas). Os aminoácidos se ligam uns aos outros, for-
mando ligações peptídicas, que se transformam em proteínas.

ESSENCIAIS NÃO 
ESSENCIAIS

CONDICIONALMENTE 
ESSENCIAIS

Histidina Alanina Arginina

Isoleucina Asparagina Glutamina

Leucina Aspartato Glicina

Lisina Glutamato Prolina

Metionina Serina Tirosina

Fenilalanina Cisteína

Treonina

Triptofano

Valina

A digestão da proteína se inicia no estômago com a ação da en-
zima pepsina e se completa no intestino delgado através as enzimas 
proteolíticas, tripsina, quimotripsina, carboxipepdidase, dipeptida-
de e aminopeptidase.

Lipídios
São moléculas orgânicas insolúveis em água, compostas de car-

bono, oxigênio e hidrogênio. Podem ser encontrados em alimentos 
de origem vegetal e animal.

São classificados em lipídios simples os monoglicerídios, os di-
glicerídios e os triglicerídeos.

Os lipídios compostos são aqueles que apresentam, além de 
ácidos graxos e glicerol, outras substâncias adicionais não lipídica, 
por exemplo, os fosfolipídios.

E ainda os lipídios derivados, que são substâncias produzidas 
na hidrólise dos outros grupos de lipídios, por exemplo o colesterol.

Além disso, podemos classificá-los por ácidos graxos essenciais 
(adquiridos através da alimentação) como, ômega 3 ou linolênico 
e o ômega 6 ou linoleico. E os ácidos graxos não essenciais (adqui-
ridos através da síntese do organismo após o consumo dos ácidos 
essenciais) como, ômega 9 ou oleico e ácido araquidônico.

Ácidos graxos saturados, sua fonte são os produtos de origem 
animal e alguns óleos como, de coco e dendê, na maior parte sóli-
dos em temperatura ambiente. Ácidos graxos insaturados, são en-
contrados em produtos vegetais, e são os monoinsaturados líquidos 
em temperatura ambiente e os poli-insaturadoscom duas ou mais 
duplas ligações também são de origem vegetal e líquidos em tem-
peratura ambiente.

E por fim, o ácido graxo trans ou gorduras trans presentes em 
produtos de origem industrial, pela adição de hidrogênio, alterando 
a consistência e a palatabilidade dos produtos alimentícios, podem 
ser prejudiciais a saúde sua recomendação é de 2g/dia.

A digestão dos lipídios se inicia no estômago através da enzima 
lipase gástrica e se completa no intestino delgado através da bile, li-
pase pancreática e lipase entérica, após a digestão os ácidos graxos 
entram na corrente sanguínea.

Vitaminas
São elementos orgânicos, no qual o organismo não produz, de-

vendo ser introduzido através da alimentação. São essenciais para 
os processos bioquímicos do corpo, e suas principais fontes são as 
frutas, verduras e legumes, além dos demais alimentos presentes 
na natureza vegetais ou animais.

Vitaminas Lipossolúveis:
• Vitamina A ou Retinol, atua no crescimento e desenvolvi-

mento dos tecidos, auxilia na integridade da visão, principalmente 
noturna.

Carência: cegueira noturna, secura nos olhos, atrofia da cór-
nea.

Excesso: unhas quebradiças, pele seca, peles e olhos amare-
lados.

Fontes: manteiga, leite, queijos, gema de ovo, abóbora, cenou-
ra e outras frutas, verduras e legumes amarelo-alaranjado-verme-
lho.

• Vitamina D, auxilia na absorção de cálcio e fósforo.
Carência: raquitismo e osteomalácia;
Excesso: hipercalemia, fraqueza, constipação, anorexia e vômi-

tos.
Fontes: gema de ovo, manteiga, fígado e peixes gordurosos.

• Vitamina E ou Tocoferol, age como antioxidante e auxilia na 
prevenção de algumas doenças cardiovasculares e alguns tipos de 
câncer.

Carência: distúrbios neurológicos e neuropatias.
Excesso: raro.
Fontes: Óleos vegetais e de sementes e em menor quantidade 

em frutas, verduras, legumes e gorduras de origem animal.

• Vitamina K ou Quinona, presente no sistema de coagulação 
e protombina.

Carência: raro.
Excesso: Anemia hemolítica e icterícia em recém-nascidos.
Fontes: Vegetais verdes folhosos, fígado, feijão, ervilha e ce-

noura.

Vitaminas Hidrossolúveis:
Vitaminas do Complexo B
• Vitamina B1 ou Tiamina, atua na transformação de energia 

proveniente dos carboidratos, proteínas e gorduras.
Carência: Beribéri.
Excesso: Raro
Fontes: Gérmen de trigo e carne de porco são fontes principais.

• Vitamina B2 ou Riboflavina, participa da produção de ener-
gia através dos alimentos, crescimento e manutenção dos tecidos.

Carência: Queilose, glossite, fotofobia, e dermatite seborreica.
Excesso: Raro.
Fontes: leite e derivados, carnes, leveduras, verduras verdes-

-escuros e pães enriquecidos.

• Vitamina B3 ou Niacina, participa da produção de energia 
dentro das células e nas ações das coenzimas no metabolismo.

Carência: Fraqueza muscular, pelagra, anorexia, indigestão, 
erupções cutâneas, demência, dermatite e diarreia.

Excesso: Raro em ingestão alimentar, presente em super suple-
mentação através de terapias medicamentosas.

Fontes: Amendoim e pasta de amendoim, leite e ovos, levedu-
ra de cerveja e carnes.

• Vitamina B5 ou Ácido Pantotênico, presente no metabolis-
mo das células, da produção de energia através das gorduras e car-
boidratos, e produção de hormônios e ácidos graxos ou colesterol.

Carência: Raro.
Excesso: Diarreia.
Fontes: Rim, fígado, ovo, brócolis e carnes de vaca.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
TÉCNICO EM NUTRIÇÃO E DIETÉTICA

3

• Vitamina B6 ou Piridoxina, atua no metabolismo do triptofa-
no, no sistema nervoso central, no metabolismo dos lipídios, e no 
carreamento de aminoácidos pela membrana celular.

Carência: Insônia, anemia, irritabilidade e convulsões.
Excesso: Ataxia e insônia
Fontes: Batata, banana, aveia, leguminosas, carne de porco e 

vísceras.

• Vitamina B8 ou Biotina, participa da produção de gliconeo-
gênese, na síntese de gorduras e excreção da degradação de pro-
teínas.

Carência: Alterações de pele.
Excesso: Raro.
Fontes: Gema de ovo, fígado, rim, feijão, soja, nozes e peixes.

• Vitamina B9 ou Ácido Fólico, presentes na síntese de DNA e 
RNA, também atua na produção de hemácias e leucócitos e atua no 
metabolismo dos carboidratos.

Carência: Anemia megaloblástica, glossite, defeitos do tubo 
neural na formação do feto e distúrbios intestinais.

Fontes: Verduras verde-escuras, fígado, feijão, brócolis, aspar-
gos, carnes bovinas e preparações enriquecidas. 

• Vitamina B12 ou Cobalamina, Atua como coenzima no meta-
bolismo dos aminoácidos e na formação da porção heme da hemo-
globina; essencial para a síntese de DNA e RNA; participa na forma-
ção de células vermelhas do sangue.

Carência: Perda de Apetite, anemia perniciosa, distúrbios neu-
rológicos, fraqueza e formigamento nos membros inferiores princi-
palmente pés.

Excesso: Raro.
Fontes: Proteínas de origem animal.

• Vitamina C ou Ácido Ascórbico, antioxidante, atua na cicatri-
zação de feridas, contra infecções e na absorção do ferro.

Carência: Sangramento de gengivas, escorbuto, falta de apetite 
e fraqueza.

Excesso: Cálculos renais. 
Fontes: Frutas cítricas e Verduras Cruas.

Minerais
Obtidos através da alimentação, os minerais participam do pro-

cesso de produção de energia, de reações orgânicas, da contração 
muscular e do equilíbrio de fluidos corporais no nosso organismo.

Entre os mais importantes, estão:
• Ferro, auxilia na formação da hemoglobina e certas enzimas, 

e no fornecimento de oxigênio às células.
Carência: predispõe a fadiga crônica, por causa de quantidade 

reduzida de oxigênio para os tecidos, o que é chamado de anemia.
Excesso: é tóxico em grandes quantidades; provoca distúrbios 

gastrointestinais.
Fontes: carnes, miúdos, gema de ovo, leguminosas e verduras 

verdes-escuras.

• Cálcio, mineral presente na formação dos ossos e dentes, 
na regulação da pressão arterial, coagulação sanguínea, contração 
muscular, secreção hormonal, transmissão nervosa e para a absor-
ção do cálcio, é necessário a presença da vitamina D.

Carência: deformação óssea, osteoporose, fraturas, fraqueza 
muscular.

Excesso: cálculo renal, insuficiência renal.
Fontes: leites e derivados, vegetais verde-escuros, soja, maris-

cos e ostras.

• Fósforo, auxilia na construção de ossos e dentes, presente na 
estrutura das células, reações bioquímicas.

Carência: não ocorre em situações normais, já que é encontra-
do na maioria dos alimentos, mas, em casos isolados, sua carência 
pode causar fraturas e atrofia muscular.

Excesso: interfere na absorção do cálcio, aumenta a porosidade 
dos ossos

Fontes: leites e derivados, cereais integrais, nozes, leguminosas 
e carnes.

• Magnésio, presente na contração e relaxamento muscular e 
na produção de anticorpos.

Carência: fraqueza, hipertensão, aumento da sensibilidade tér-
mica.

Excesso: não são comuns efeitos adversos, mas pode causar 
diarreia.

Fontes: nozes, castanhas, leguminosas, aveia, verduras verde-
-escuros e grãos integrais.

• Cloro, Sódio e Potássio, estão presente em todos os líquidos 
do corpo humano, participam da bomba sódio e potássio, que re-
gula líquidos das células.

Carência: muito raro por se encontrar em abundância na natu-
reza, se apresentando como hipocloremia, hipocalcemia e hipona-
tremia, em algumas doenças.

Excesso: ocorre principalmente pelo sódio, pressão alta, ata-
que cardíaco, aumento da perda de cálcio.

Fontes do cloro: sal de cozinha, alimentos processados, fontes 
de sódio e de potássio.

Fontes do sódio: sal de cozinha, alimentos processados, carnes 
defumadas.

Fontes do potássio: frutas e verduras.

• Zinco, indispensável para o crescimento, presente na produ-
ção de enzimas, no sistema imune e ação antioxidante.

Carência: retarda o crescimento normal, deprime o sistema 
imunológico, baixa a libido, reduz a maturação sexual, perda do pa-
ladar e do olfato.

Excesso: vômitos e náuseas.
Fontes: carnes, frutos do mar, ovos, leguminosas, grãos inte-

grais e castanhas.

• Selênio, combate as atividades dos radicais livres, age em 
conjunto com a vitamina E.

Carência: pode contribuir a doenças cardíacas como, cardio-
miopatia juvenil, aparecimento de alguns cânceres.

Excesso: altas doses podem promover a perda de cabelo, 
unhas e dentes.

Fontes: peixes, ovos, castanha-do-pará e grãos integrais.

• Cobre, essencial no sistema imunológico, principalmente na 
maturação dos leucócitos, auxilia na síntese da hemoglobina, hor-
mônios e outros tecidos.

Carência: associada a anemia macrocítica.
Excesso: diarreia, vômitos e hemorragias.
Fontes: fígado, frutos do mar, grãos integrais e vegetais verde-

-escuros.

• Iodo, presente na produção dos hormônios da tireoide, ne-
cessário no controle do crescimento e metabolismo.

Carência: presença do bócio e Cretinnismo.
Excesso: desregulação do hormônio da tireóide.
Fontes: sal iodado e produtos do mar.
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• Fibra Alimentar
São de origem vegetal, não digerível pelo organismo, constituí-

da de polissacarídios, tem como função regularizar o hábito intesti-
nal, aumentar o bolo fecal, controlar níveis de glicemia e colesterol 
e outras doenças.

Classifica-se entre fibras solúveis, aquelas que são solúveis em 
água, como por exemplo: Pectina, Gomas, Mucilagem, e algumas 
Hemiceluloses que estão presentes nas frutas, aveia, cevada e le-
guminosas. E fibras insolúveis, que não são solúveis em água, como 
por exemplo: Lignina, Celulose e a maioria das Hemiceluloses e suas 
fontes são as verduras, cereais integrais e o farelo de trigo.

A recomendação é de 20 a 35g/dia, segunda a ADA (American 
Diabetic Association).

• Água
Está presente em aproximadamente 70% do corpo, a água é 

um líquido insipido, incolor e inodora, que não fornece nenhuma 
caloria, mas está presente no transporte dos nutrientes, na absor-
ção e excreção, na lubrificação de articulações e regula a tempera-
tura corporal. Sua recomendação é de um consumo de 35 ml/kg de 
peso em adultos.

Qualidade dos alimentos
A qualidade do alimento está diretamente relacionada ao tipo 

de processamento que ele sofreu, assim distinguimos os alimentos 
em:

• Alimentos in natura: são obtidos diretamente de plantas ou 
de animais, que não sofreram qualquer alteração após deixar a na-
tureza. Exemplo: legumes, verduras, frutas, batata, mandioca, ou-
tras raízes, ovos e leite de vaca.

• Alimentos minimamente processados: são aqueles alimen-
tos in natura que foram submetidos a processos simples como, 
limpeza, remoção de partes indesejáveis, fracionamento, moagem, 
secagem, fermentação, pasteurização, refrigeração, congelamen-
to e outros processos similares que não incluam a adição de sal, 
açúcar, óleos, gorduras ou outras substâncias ao alimento original. 
Exemplo: arroz, farinhas, frutas secas e castanhas sem sal ou açúcar, 
cravo, especiarias e ervas frescas ou secas, massas frescas ou secas 
feitas com essas farinhas e água, carnes, leite pasteurizado, ultra-
pasteurizado ou em pó e outros alimentos.

• Alimentos processados: em sua produção, principalmente na 
indústria, a adição de sal ou açúcar, ou até de outra substância de 
uso culinário aos alimentos de origem in natura para torná-los mais 
duráveis e agradáveis ao paladar. Exemplo: alimentos em conserva 
como, palmito, milho, ervilha, extrato de tomate (com sal e ou açú-
car), frutas em calda e frutas cristalizadas, carnes salgadas; peixes 
enlatados, queijos e alguns pães.

• Alimentos ultraprocessados: são formulações industriais fei-
tas com a utilização de substâncias extraídas de alimentos, consti-
tuintes de alimentos ou sintetizadas em laboratório, com técnicas 
de manufatura como, extrusão, moldagem, e pré-processamento 
por fritura ou cozimento. Exemplo: bolachas e biscoitos, sorvetes, 
doces destinados a crianças como, bala, chiclete, misturas para 
bolo, barras de cereal, sopa e macarrão ‘instantâneos’, molhos 
prontos, salgadinhos, refrescos e refrigerantes, iogurtes e bebidas 
lácteas com açúcar e corantes, bebidas energéticas, produtos con-
gelados, pães de forma, e produtos que incluam gordura vegetal 
hidrogenada, açúcar, amido, soro de leite, emulsificantes e outros 
aditivos.

DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS)

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?
O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais com-

plexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo desde o 
simples atendimento para avaliação da pressão arterial, por meio 
da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, garantindo aces-
so integral, universal e gratuito para toda a população do país. Com 
a sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema 
público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à saúde, e 
não somente aos cuidados assistenciais, passou a ser um direito de 
todos os brasileiros, desde a gestação e por toda a vida, com foco 
na saúde com qualidade de vida, visando a prevenção e a promoção 
da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e 
participativa entre os três entes da Federação: a União, os Estados 
e os municípios. A rede que compõe o SUS é ampla e abrange tan-
to ações quanto os serviços de saúde. Engloba a atenção primária, 
média e alta complexidades, os serviços urgência e emergência, a 
atenção hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemioló-
gica, sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF-88), a 
“Saúde é direito de todos e dever do Estado”. No período anterior a 
CF-88, o sistema público de saúde prestava assistência apenas aos 
trabalhadores vinculados à Previdência Social, aproximadamente 
30 milhões de pessoas com acesso aos serviços hospitalares, caben-
do o atendimento aos demais cidadãos às entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)
O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Ministério da 

Saúde, Estados e Municípios, conforme determina a Constituição 
Federal. Cada ente tem suas co-responsabilidades.

Ministério da Saúde
Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, monitora 

e avalia políticas e ações, em articulação com o Conselho Nacio-
nal de Saúde. Atua no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT) para pactuar o Plano Nacional de Saúde. Integram sua estru-
tura: Fiocruz, Funasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hos-
pitais federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)
Participa da formulação das políticas e ações de saúde, pres-

ta apoio aos municípios em articulação com o conselho estadual e 
participa da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) para aprovar e 
implementar o plano estadual de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações e serviços 

de saúde em articulação com o conselho municipal e a esfera esta-
dual para aprovar e implantar o plano municipal de saúde.

Conselhos de Saúde
O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, Esta-

dual ou Municipal), em caráter permanente e deliberativo, órgão 
colegiado composto por representantes do governo, prestadores 
de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação 
de estratégias e no controle da execução da política de saúde na 
instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e fi-
nanceiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder 
legalmente constituído em cada esfera do governo.
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Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de membros, 
que obedecerá a seguinte composição: 50% de entidades e movi-
mentos representativos de usuários; 25% de entidades representa-
tivas dos trabalhadores da área de saúde e 25% de representação 
de governo e prestadores de serviços privados conveniados, ou 
sem fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)
Foro de negociação e pactuação entre gestores federal, esta-

dual e municipal, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)
Foro de negociação e pactuação entre gestores estadual e mu-

nicipais, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Conass)
Entidade representativa dos entes estaduais e do Distrito Fe-

deral na CIT para tratar de matérias referentes à saúde

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Co-
nasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT para tra-
tar de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems)
São reconhecidos como entidades que representam os entes 

municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes 
à saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na 
forma que dispuserem seus estatutos.

Responsabilidades dos entes que compõem o SUS

União
A gestão federal da saúde é realizada por meio do Ministério 

da Saúde. O governo federal é o principal financiador da rede públi-
ca de saúde. Historicamente, o Ministério da Saúde aplica metade 
de todos os recursos gastos no país em saúde pública em todo o 
Brasil, e estados e municípios, em geral, contribuem com a outra 
metade dos recursos. O Ministério da Saúde formula políticas na-
cionais de saúde, mas não realiza as ações. Para a realização dos 
projetos, depende de seus parceiros (estados, municípios, ONGs, 
fundações, empresas, etc.). Também tem a função de planejar, ela-
birar normas, avaliar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal
Os estados possuem secretarias específicas para a gestão de 

saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos próprios, inclusive 
nos municípios, e os repassados pela União. Além de ser um dos 
parceiros para a aplicação de políticas nacionais de saúde, o estado 
formula suas próprias políticas de saúde. Ele coordena e planeja o 
SUS em nível estadual, respeitando a normatização federal. Os ges-
tores estaduais são responsáveis pela organização do atendimento 
à saúde em seu território.

Municípios
São responsáveis pela execução das ações e serviços de saúde 

no âmbito do seu território. O gestor municipal deve aplicar recur-
sos próprios e os repassados pela União e pelo estado. O município 
formula suas próprias políticas de saúde e também é um dos par-
ceiros para a aplicação de políticas nacionais e estaduais de saúde. 
Ele coordena e planeja o SUS em nível municipal, respeitando a 
normatização federal. Pode estabelecer parcerias com outros mu-
nicípios para garantir o atendimento pleno de sua população, para 
procedimentos de complexidade que estejam acima daqueles que 
pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)
As duas últimas décadas foram marcadas por intensas transfor-

mações no sistema de saúde brasileiro, intimamente relacionadas 
com as mudanças ocorridas no âmbito político-institucional. Simul-
taneamente ao processo de redemocratização iniciado nos anos 
80, o país passou por grave crise na área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o processo 
de expansão da cobertura assistencial iniciado na segunda metade 
dos anos 70, em atendimento às proposições formuladas pela OMS 
na Conferência de Alma-Ata (1978), que preconizava “Saúde para 
Todos no Ano 2000”, principalmente por meio da Atenção Primária 
à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Reforma Sa-
nitária Brasileira, constituído inicialmente por uma parcela da in-
telectualidade universitária e dos profissionais da área da saúde. 
Posteriormente, incorporaram-se ao movimento outros segmentos 
da sociedade, como centrais sindicais, movimentos populares de 
saúde e alguns parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno regime 
autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basicamente à cons-
trução de uma nova política de saúde efetivamente democráti-
ca, considerando a descentralização, universalização e unificação 
como elementos essenciais para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma rede de ser-
viços voltada para a atenção primária à saúde, com hierarquização, 
descentralização e universalização, iniciando-se já a partir do Pro-
grama de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), 
em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços Básicos 
de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, nunca saiu do papel -, 
logo seguida pelo plano do Conselho Nacional de Administração da 
Saúde Previdenciária (CONASP), em 1982 a partir do qual foi imple-
mentada a política de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. 
Essas constituíram uma estratégia de extrema importância para o 
processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em março de 
1986, considerada um marco histórico, consagra os princípios pre-
conizados pelo Movimento da Reforma Sanitária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Descentrali-
zado de Saúde (SUDS), como uma consolidação das Ações Integra-
das de Saúde (AIS), que adota como diretrizes a universalização e 
a equidade no acesso aos serviços, à integralidade dos cuidados, a 
regionalização dos serviços de saúde e implementação de distritos 
sanitários, a descentralização das ações de saúde, o desenvolvi-
mento de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento de 
uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Federal, pro-
mulgada em outubro de 1988, retrata o resultado de todo o proces-
so desenvolvido ao longo dessas duas décadas, criando o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e determinando que “a saúde é direito de 
todos e dever do Estado” (art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e igua-
litário às ações e serviços de saúde, com regionalização e hierar-
quização, descentralização com direção única em cada esfera de 
governo, participação da comunidade e atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos servi-
ços assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza as disposi-
ções constitucionais. São atribuições do SUS em seus três níveis de 
governo, além de outras, “ordenar a formação de recursos huma-
nos na área de saúde” (CF, art. 200, inciso III).
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Princípios do SUS
São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 198 da 

Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Capítulo II da Lei n.º 
8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender a todos, sem 
distinções ou restrições, oferecendo toda a atenção necessária, 
sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção necessária à 
saúde da população, promovendo ações contínuas de prevenção e 
tratamento aos indivíduos e às comunidades, em quaisquer níveis 
de complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e serviços com 
justiça, de acordo com as necessidades de cada um, canalizando 
maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da sociedade par-
ticipar das gestões públicas em geral e da saúde pública em par-
ticular; é dever do Poder Público garantir as condições para essa 
participação, assegurando a gestão comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de responsa-
bilidades de gestão para os municípios, atendendo às determina-
ções constitucionais e legais que embasam o SUS, definidor de atri-
buições comuns e competências específicas à União, aos estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios.

Principais leis
Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a saúde é direi-

to de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação”. Determina ao Poder 
Público sua “regulamentação, fiscalização e controle”, que as ações 
e os serviços da saúde “integram uma rede regionalizada e hierar-
quizada e constituem um sistema único”; define suas diretrizes, 
atribuições, fontes de financiamento e, ainda, como deve se dar a 
participação da iniciativa privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: Regulamen-
ta, em todo o território nacional, as ações do SUS, estabelece as 
diretrizes para seu gerenciamento e descentralização e detalha as 
competências de cada esfera governamental. Enfatiza a descentra-
lização político-administrativa, por meio da municipalização dos 
serviços e das ações de saúde, com redistribuição de poder, com-
petências e recursos, em direção aos municípios. Determina como 
competência do SUS a definição de critérios, valores e qualidade 
dos serviços. Trata da gestão financeira; define o Plano Municipal 
de Saúde como base das atividades e da programação de cada nível 
de direção do SUS e garante a gratuidade das ações e dos serviços 
nos atendimentos públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participação das 
comunidades na gestão do SUS, sobre as transferências de recursos 
financeiros entre União, estados, Distrito Federal e municípios na 
área da saúde e dá outras providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de participa-
ção social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária
Desenvolver responsabilização sanitária é estabelecer clara-

mente as atribuições de cada uma das esferas de gestão da saú-
de pública, assim como dos serviços e das equipes que compõem 
o SUS, possibilitando melhor planejamento, acompanhamento e 
complementaridade das ações e dos serviços. Os prefeitos, ao as-
sumir suas responsabilidades, devem estimular a responsabilização 
junto aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e participar do 
processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária
O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde de seus 

munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos resultados, bus-
cando reduzir os riscos, a mortalidade e as doenças evitáveis, a 
exemplo da mortalidade materna e infantil, da hanseníase e da tu-
berculose. Para isso, tem de se responsabilizar pela oferta de ações 
e serviços que promovam e protejam a saúde das pessoas, previ-
nam as doenças e os agravos e recuperem os doentes. A atenção 
básica à saúde, por reunir esses três componentes, coloca-se como 
responsabilidade primeira e intransferível a todos os gestores. O 
cumprimento dessas responsabilidades exige que assumam as atri-
buições de gestão, incluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade munici-
pal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e utilização 
do conjunto de recursos da saúde, com base em prioridades defini-
das no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e avalia-
ção das ações e dos serviços de saúde sob gestão municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em âmbito 
regional e estadual, para assegurar a seus cidadãos o acesso a ser-
viços de maior complexidade, não disponíveis no município.

Responsabilização Microssanitária
É determinante que cada serviço de saúde conheça o território 

sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades da rede básica de-
vem estabelecer uma relação de compromisso com a população a 
ela adstrita e cada equipe de referência deve ter sólidos vínculos te-
rapêuticos com os pacientes e seus familiares, proporcionando-lhes 
abordagem integral e mobilização dos recursos e apoios necessá-
rios à recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocorrer quando 
da transferência do paciente a outra equipe (da rede básica ou de 
outra área especializada) e o tempo de espera para essa transfe-
rência não pode representar uma interrupção do atendimento: a 
equipe de referência deve prosseguir com o projeto terapêutico, 
interferindo, inclusive, nos critérios de acesso.

Instâncias de Pactuação
São espaços intergovernamentais, políticos e técnicos onde 

ocorrem o planejamento, a negociação e a implementação das po-
líticas de saúde pública. As decisões se dão por consenso (e não 
por votação), estimulando o debate e a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na direção nacio-
nal do SUS, formada por composição paritária de 15 membros, sen-
do cinco indicados pelo Ministério da Saúde, cinco pelo Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass) e cinco pelo 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). 
A representação de estados e municípios nessa Comissão é, por-
tanto regional: um representante para cada uma das cinco regiões 
existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São constituídas pa-
ritariamente por representantes do governo estadual, indicados 
pelo Secretário de Estado da Saúde, e dos secretários municipais 
de saúde, indicados pelo órgão de representação do conjunto dos 
municípios do Estado, em geral denominado Conselho de Secretá-
rios Municipais de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de 
Saúde costumam debater entre si os temas estratégicos antes de 
apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são também ins-
tâncias de articulação política entre gestores municipais de saúde, 
sendo de extrema importância a participação dos gestores locais 
nesse espaço.
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Espaços regionais: A implementação de espaços regionais de 
pactuação, envolvendo os gestores municipais e estaduais, é uma 
necessidade para o aperfeiçoamento do SUS. Os espaços regionais 
devem-se organizar a partir das necessidades e das afinidades es-
pecíficas em saúde existentes nas regiões.

Descentralização
O princípio de descentralização que norteia o SUS se dá, es-

pecialmente, pela transferência de responsabilidades e recursos 
para a esfera municipal, estimulando novas competências e capa-
cidades político-institucionais dos gestores locais, além de meios 
adequados à gestão de redes assistenciais de caráter regional e ma-
crorregional, permitindo o acesso, a integralidade da atenção e a 
racionalização de recursos. Os estados e a União devem contribuir 
para a descentralização do SUS, fornecendo cooperação técnica e 
financeira para o processo de municipalização.

Regionalização: consensos e estratégias - As ações e os ser-
viços de saúde não podem ser estruturados apenas na escala dos 
municípios. Existem no Brasil milhares de pequenas municipalida-
des que não possuem em seus territórios condições de oferecer 
serviços de alta e média complexidade; por outro lado, existem 
municípios que apresentam serviços de referência, tornando-se 
polos regionais que garantem o atendimento da sua população e 
de municípios vizinhos. Em áreas de divisas interestaduais, são fre-
quentes os intercâmbios de serviços entre cidades próximas, mas 
de estados diferentes. Por isso mesmo, a construção de consensos 
e estratégias regionais é uma solução fundamental, que permitirá 
ao SUS superar as restrições de acesso, ampliando a capacidade de 
atendimento e o processo de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As ações e servi-
ços de saúde de menor grau de complexidade são colocadas à dis-
posição do usuário em unidades de saúde localizadas próximas de 
seu domicílio. As ações especializadas ou de maior grau de comple-
xidade são alcançadas por meio de mecanismos de referência, or-
ganizados pelos gestores nas três esferas de governo. Por exemplo: 
O usuário é atendido de forma descentralizada, no âmbito do mu-
nicípio ou bairro em que reside. Na hipótese de precisar ser atendi-
do com um problema de saúde mais complexo, ele é referenciado, 
isto é, encaminhado para o atendimento em uma instância do SUS 
mais elevada, especializada. Quando o problema é mais simples, o 
cidadão pode ser contrarreferenciado, isto é, conduzido para um 
atendimento em um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à saúde municipal
É responsabilidade do gestor municipal desenvolver o proces-

so de planejamento, programação e avaliação da saúde local, de 
modo a atender as necessidades da população de seu município 
com eficiência e efetividade. O Plano Municipal de Saúde (PMS) 
deve orientar as ações na área, incluindo o orçamento para a sua 
execução. Um instrumento fundamental para nortear a elaboração 
do PMS é o Plano Nacional de Saúde. Cabe ao Conselho Municipal 
de Saúde estabelecer as diretrizes para a formulação do PMS, em 
função da análise da realidade e dos problemas de saúde locais, 
assim como dos recursos disponíveis. No PMS, devem ser descritos 
os principais problemas da saúde pública local, suas causas, con-
sequências e pontos críticos. Além disso, devem ser definidos os 
objetivos e metas a serem atingidos, as atividades a serem execu-
tadas, os cronogramas, as sistemáticas de acompanhamento e de 
avaliação dos resultados.

Sistemas de informações ajudam a planejar a saúde: O SUS 
opera e/ou disponibiliza um conjunto de sistemas de informações 
estratégicas para que os gestores avaliem e fundamentem o pla-

nejamento e a tomada de decisões, abrangendo: indicadores de 
saúde; informações de assistência à saúde no SUS (internações 
hospitalares, produção ambulatorial, imunização e atenção básica); 
rede assistencial (hospitalar e ambulatorial); morbidade por local 
de internação e residência dos atendidos pelo SUS; estatísticas 
vitais (mortalidade e nascidos vivos); recursos financeiros, infor-
mações demográficas, epidemiológicas e socioeconômicas. Cami-
nha-se rumo à integração dos diversos sistemas informatizados de 
base nacional, que podem ser acessados no site do Datasus. Nesse 
processo, a implantação do Cartão Nacional de Saúde tem papel 
central. Cabe aos prefeitos conhecer e monitorar esse conjunto de 
informações essenciais à gestão da saúde do seu município.

Níveis de atenção à saúde: O SUS ordena o cuidado com a 
saúde em níveis de atenção, que são de básica, média e alta com-
plexidade. Essa estruturação visa à melhor programação e planeja-
mento das ações e dos serviços do sistema de saúde. Não se deve, 
porém, desconsiderar algum desses níveis de atenção, porque a 
atenção à saúde deve ser integral.

A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível de aten-
ção à saúde adotada pelo SUS. É um conjunto de ações que engloba 
promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação. De-
senvolve-se por meio de práticas gerenciais e sanitárias, democrá-
ticas e participativas, sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas 
a populações de territórios delimitados, pelos quais assumem res-
ponsabilidade.

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa densida-
de, objetivando solucionar os problemas de saúde de maior fre-
quência e relevância das populações. É o contato preferencial dos 
usuários com o sistema de saúde. Deve considerar o sujeito em sua 
singularidade, complexidade, inteireza e inserção sociocultural, 
além de buscar a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamen-
to de doenças e a redução de danos ou de sofrimentos que possam 
comprometer suas possibilidades de viver de modo saudável.

As Unidades Básicas são prioridades porque, quando as Unida-
des Básicas de Saúde funcionam adequadamente, a comunidade 
consegue resolver com qualidade a maioria dos seus problemas de 
saúde. É comum que a primeira preocupação de muitos prefeitos 
se volte para a reforma ou mesmo a construção de hospitais. Para o 
SUS, todos os níveis de atenção são igualmente importantes, mas a 
prática comprova que a atenção básica deve ser sempre prioritária, 
porque possibilita melhor organização e funcionamento também 
dos serviços de média e alta complexidade.

Estando bem estruturada, ela reduzirá as filas nos prontos so-
corros e hospitais, o consumo abusivo de medicamentos e o uso 
indiscriminado de equipamentos de alta tecnologia. Isso porque 
os problemas de saúde mais comuns passam a ser resolvidos nas 
Unidades Básicas de Saúde, deixando os ambulatórios de especiali-
dades e hospitais cumprirem seus verdadeiros papéis, o que resul-
ta em maior satisfação dos usuários e utilização mais racional dos 
recursos existentes.

Saúde da Família: é a saúde mais perto do cidadão. É parte 
da estratégia de estruturação eleita pelo Ministério da Saúde para 
reorganização da atenção básica no País, com recursos financeiros 
específicos para o seu custeio. Cada equipe é composta por um 
conjunto de profissionais (médico, enfermeiro, auxiliares de enfer-
magem e agentes comunitários de saúde, podendo agora contar 
com profissional de saúde bucal) que se responsabiliza pela situa-
ção de saúde de determinada área, cuja população deve ser de no 
mínimo 2.400 e no máximo 4.500 pessoas. Essa população deve 
ser cadastrada e acompanhada, tornando-se responsabilidade das 
equipes atendê-la, entendendo suas necessidades de saúde como 
resultado também das condições sociais, ambientais e econômicas 
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em que vive. Os profissionais é que devem ir até suas casas, porque 
o objetivo principal da Saúde da Família é justamente aproximar as 
equipes das comunidades e estabelecer entre elas vínculos sólidos.

A saúde municipal precisa ser integral. O município é respon-
sável pela saúde de sua população integralmente, ou seja, deve 
garantir que ela tenha acessos à atenção básica e aos serviços es-
pecializados (de média e alta complexidade), mesmo quando locali-
zados fora de seu território, controlando, racionalizando e avalian-
do os resultados obtidos.

Só assim estará promovendo saúde integral, como determina 
a legislação. É preciso que isso fique claro, porque muitas vezes o 
gestor municipal entende que sua responsabilidade acaba na aten-
ção básica em saúde e que as ações e os serviços de maior comple-
xidade são responsabilidade do Estado ou da União – o que não é 
verdade.

A promoção da saúde é uma estratégia por meio da qual os 
desafios colocados para a saúde e as ações sanitárias são pensa-
dos em articulação com as demais políticas e práticas sanitárias e 
com as políticas e práticas dos outros setores, ampliando as pos-
sibilidades de comunicação e intervenção entre os atores sociais 
envolvidos (sujeitos, instituições e movimentos sociais). A promo-
ção da saúde deve considerar as diferenças culturais e regionais, 
entendendo os sujeitos e as comunidades na singularidade de suas 
histórias, necessidades, desejos, formas de pertencer e se relacio-
nar com o espaço em que vivem. Significa comprometer-se com os 
sujeitos e as coletividades para que possuam, cada vez mais, auto-
nomia e capacidade para manejar os limites e riscos impostos pela 
doença, pela constituição genética e por seu contexto social, polí-
tico, econômico e cultural. A promoção da saúde coloca, ainda, o 
desafio da intersetorialidade, com a convocação de outros setores 
sociais e governamentais para que considerem parâmetros sanitá-
rios, ao construir suas políticas públicas específicas, possibilitando 
a realização de ações conjuntas.

Vigilância em saúde: expande seus objetivos. Em um país com 
as dimensões do Brasil, com realidades regionais bastante diver-
sificadas, a vigilância em saúde é um grande desafio. Apesar dos 
avanços obtidos, como a erradicação da poliomielite, desde 1989, 
e com a interrupção da transmissão de sarampo, desde 2000, con-
vivemos com doenças transmissíveis que persistem ou apresentam 
incremento na incidência, como a AIDS, as hepatites virais, as me-
ningites, a malária na região amazônica, a dengue, a tuberculose 
e a hanseníase. Observamos, ainda, aumento da mortalidade por 
causas externas, como acidentes de trânsito, conflitos, homicídios 
e suicídios, atingindo, principalmente, jovens e população em idade 
produtiva. Nesse contexto, o Ministério da Saúde com o objetivo 
de integração, fortalecimento da capacidade de gestão e redução 
da morbimortalidade, bem como dos fatores de risco associados 
à saúde, expande o objeto da vigilância em saúde pública, abran-
gendo as áreas de vigilância das doenças transmissíveis, agravos e 
doenças não transmissíveis e seus fatores de riscos; a vigilância am-
biental em saúde e a análise de situação de saúde.

Competências municipais na vigilância em saúde
Compete aos gestores municipais, entre outras atribuições, as 

atividades de notificação e busca ativa de doenças compulsórias, 
surtos e agravos inusitados; investigação de casos notificados em 
seu território; busca ativa de declaração de óbitos e de nascidos vi-
vos; garantia a exames laboratoriais para o diagnóstico de doenças 
de notificação compulsória; monitoramento da qualidade da água 
para o consumo humano; coordenação e execução das ações de 
vacinação de rotina e especiais (campanhas e vacinações de blo-
queio); vigilância epidemiológica; monitoramento da mortalidade 

infantil e materna; execução das ações básicas de vigilância sanitá-
ria; gestão e/ou gerência dos sistemas de informação epidemioló-
gica, no âmbito municipal; coordenação, execução e divulgação das 
atividades de informação, educação e comunicação de abrangência 
municipal; participação no financiamento das ações de vigilância 
em saúde e capacitação de recursos.

Desafios públicos, responsabilidades compartilhadas: A legis-
lação brasileira – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e legislação 
sanitária, incluindo as Leis n.º 8.080/1990 e 8.142/1990 – estabe-
lece prerrogativas, deveres e obrigações a todos os governantes. A 
Constituição Federal define os gastos mínimos em saúde, por es-
fera de governo, e a legislação sanitária, os critérios para as trans-
ferências intergovernamentais e alocação de recursos financeiros. 
Essa vinculação das receitas objetiva preservar condições mínimas 
e necessárias ao cumprimento das responsabilidades sanitárias e 
garantir transparência na utilização dos recursos disponíveis. A res-
ponsabilização fiscal e sanitária de cada gestor e servidor público 
deve ser compartilhada por todos os entes e esferas governamen-
tais, resguardando suas características, atribuições e competências. 
O desafio primordial dos governos, sobretudo na esfera municipal, 
é avançar na transformação dos preceitos constitucionais e legais 
que constituem o SUS em serviços e ações que assegurem o direito 
à saúde, como uma conquista que se realiza cotidianamente em 
cada estabelecimento, equipe e prática sanitária. É preciso inovar 
e buscar, coletiva e criativamente, soluções novas para os velhos 
problemas do nosso sistema de saúde. A construção de espaços de 
gestão que permitam a discussão e a crítica, em ambiente demo-
crático e plural, é condição essencial para que o SUS seja, cada vez 
mais, um projeto que defenda e promova a vida.

Muitos municípios operam suas ações e serviços de saúde em 
condições desfavoráveis, dispondo de recursos financeiros e equi-
pes insuficientes para atender às demandas dos usuários, seja em 
volume, seja em complexidade – resultado de uma conjuntura so-
cial de extrema desigualdade. Nessas situações, a gestão pública 
em saúde deve adotar condução técnica e administrativa compa-
tível com os recursos existentes e criativa em sua utilização. Deve 
estabelecer critérios para a priorização dos gastos, orientados por 
análises sistemáticas das necessidades em saúde, verificadas junto 
à população. É um desafio que exige vontade política, propostas 
inventivas e capacidade de governo.

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios compar-
tilham as responsabilidades de promover a articulação e a intera-
ção dentro do Sistema Único de Saúde – SUS, assegurando o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços de saúde.

O SUS é um sistema de saúde, regionalizado e hierarquizado, 
que integra o conjunto das ações de saúde da União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, onde cada parte cumpre funções e com-
petências específicas, porém articuladas entre si, o que caracteriza 
os níveis de gestão do SUS nas três esferas governamentais.

Criado pela Constituição Federal de 1988 e regulamentado 
pela Lei nº 8.080/90, conhecida como a Lei Orgânica da Saúde, e 
pela Lei nº 8.142/90, que trata da participação da comunidade na 
gestão do Sistema e das transferências intergovernamentais de re-
cursos financeiros, o SUS tem normas e regulamentos que discipli-
nam as políticas e ações em cada Subsistema.

A Sociedade, nos termos da Legislação, participa do planeja-
mento e controle da execução das ações e serviços de saúde. Essa 
participação se dá por intermédio dos Conselhos de Saúde, presen-
tes na União, nos Estados e Municípios. 
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Níveis de Gestão do SUS
Esfera Federal - Gestor: Ministério da Saúde - Formulação da 

política estadual de saúde, coordenação e planejamento do SUS em 
nível Estadual. Financiamento das ações e serviços de saúde por 
meio da aplicação/distribuição de recursos públicos arrecadados.

Esfera Estadual - Gestor: Secretaria Estadual de Saúde - For-
mulação da política municipal de saúde e a provisão das ações e 
serviços de saúde, financiados com recursos próprios ou transferi-
dos pelo gestor federal e/ou estadual do SUS.

Esfera Municipal - Gestor: Secretaria Municipal de Saúde - For-
mulação de políticas nacionais de saúde, planejamento, normaliza-
ção, avaliação e controle do SUS em nível nacional. Financiamento 
das ações e serviços de saúde por meio da aplicação/distribuição de 
recursos públicos arrecadados.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
Pela dicção dos arts. 196 e 198 da CF, podemos afirmar que 

somente da segunda parte do art. 196 se ocupa o Sistema Único de 
Saúde, de forma mais concreta e direta, sob pena de a saúde, como 
setor, como uma área da Administração Pública, se ver obrigada a 
cuidar de tudo aquilo que possa ser considerado como fatores que 
condicionam e interferem com a saúde individual e coletiva. Isso 
seria um arrematado absurdo e deveríamos ter um super Minis-
tério e super Secretarias da Saúde responsáveis por toda política 
social e econômica protetivas da saúde.

Se a Constituição tratou a saúde sob grande amplitude, isso 
não significa dizer que tudo o que está ali inserido corresponde a 
área de atuação do Sistema Único de Saúde.

Repassando, brevemente, aquela seção do capítulo da Seguri-
dade Social, temos que: -- o art. 196, de maneira ampla, cuida do 
direito à saúde; -- o art. 197 trata da relevância pública das ações 
e serviços de saúde, públicos e privados, conferindo ao Estado o 
direito e o dever de regulamentar, fiscalizar e controlar o setor (pú-
blico e privado); -- o art. 198 dispõe sobre as ações e os serviços 
públicos de saúde que devem ser garantidos a todos cidadãos para 
a sua promoção, proteção e recuperação, ou seja, dispõe sobre o 
Sistema Único de Saúde; -- o art. 199, trata da liberdade da inicia-
tiva privada, suas restrições (não pode explorar o sangue, por ser 
bem fora do comércio; deve submeter-se à lei quanto à remoção de 
órgãos e tecidos e partes do corpo humano; não pode contar com 
a participação do capital estrangeiro na saúde privada; não pode 
receber auxílios e subvenções, se for entidade de fins econômicos 
etc.) e a possibilidade de o setor participar, complementarmente, 
do setor público; -- e o art. 200, das atribuições dos órgãos e enti-
dades que compõem o sistema público de saúde. O SUS é mencio-
nado somente nos arts. 198 e 200.

A leitura do art. 198 deve sempre ser feita em consonância 
com a segunda parte do art. 196 e com o art. 200. O art. 198 estatui 
que todas as ações e serviços públicos de saúde constituem um úni-
co sistema. Aqui temos o SUS. E esse sistema tem como atribuição 
garantir ao cidadão o acesso às ações e serviços públicos de saúde 
(segunda parte do art. 196), conforme campo demarcado pelo art. 
200 e leis específicas.

O art. 200 define em que campo deve o SUS atuar. As atribui-
ções ali relacionadas não são taxativas ou exaustivas. Outras po-
derão existir, na forma da lei. E as atribuições ali elencadas depen-
dem, também, de lei para a sua exequibilidade.

Em 1990, foi editada a Lei n. 8.080/90 que, em seus arts. 5º e 
6º, cuidou dos objetivos e das atribuições do SUS, tentando melhor 
explicitar o art. 200 da CF (ainda que, em alguns casos, tenha repe-
tido os incisos daquele artigo, tão somente).

São objetivos do SUS:
 a) a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e 

determinantes da saúde; 

b) a formulação de políticas de saúde destinadas a promover, 
nos campos econômico e social, a redução de riscos de doenças e 
outros agravos; e 

c) execução de ações de promoção, proteção e recuperação 
da saúde, integrando as ações assistenciais com as preventivas, de 
modo a garantir às pessoas a assistência integral à sua saúde.

O art. 6º, estabelece como competência do Sistema a execução 
de ações e serviços de saúde descritos em seus 11 incisos.

O SUS deve atuar em campo demarcado pela lei, em razão do 
disposto no art. 200 da CF e porque o enunciado constitucional de 
que saúde é direito de todos e dever do Estado, não tem o condão 
de abranger as condicionantes econômico-sociais da saúde, tam-
pouco compreender, de forma ampla e irrestrita, todas as possíveis 
e imagináveis ações e serviços de saúde, até mesmo porque haverá 
sempre um limite orçamentário e um ilimitado avanço tecnológico 
a criar necessidades infindáveis e até mesmo questionáveis sob o 
ponto de vista ético, clínico, familiar, terapêutico, psicológico.

Será a lei que deverá impor as proporções, sem, contudo, é 
obvio, cercear o direito à promoção, proteção e recuperação da 
saúde. E aqui o elemento delimitador da lei deverá ser o da digni-
dade humana.

Lembramos, por oportuno que, o Projeto de Lei Complementar 
n. 01/2003 -- que se encontra no Congresso Nacional para regu-
lamentar os critérios de rateio de transferências dos recursos da 
União para Estados e Municípios – busca disciplinar, de forma mais 
clara e definitiva, o que são ações e serviços de saúde e estabe-
lecer o que pode e o que não pode ser financiado com recursos 
dos fundos de saúde. Esses parâmetros também servirão para cir-
cunscrever o que deve ser colocado à disposição da população, no 
âmbito do SUS, ainda que o art. 200 da CF e o art. 6º da LOS tenham 
definido o campo de atuação do SUS, fazendo pressupor o que são 
ações e serviços públicos de saúde, conforme dissemos acima. (O 
Conselho Nacional de Saúde e o Ministério da Saúde também dis-
ciplinaram o que são ações e serviços de saúde em resoluções e 
portarias).

O QUE FINANCIAR COM OS RECURSOS DA SAÚDE?
De plano, excetuam-se da área da saúde, para efeito de finan-

ciamento, (ainda que absolutamente relevantes como indicadores 
epidemiológicos da saúde) as condicionantes econômico-sociais. 
Os órgãos e entidades do SUS devem conhecer e informar à socie-
dade e ao governo os fatos que interferem na saúde da população 
com vistas à adoção de políticas públicas, sem, contudo, estarem 
obrigados a utilizar recursos do fundo de saúde para intervir nessas 
causas.

Quem tem o dever de adotar políticas sociais e econômicas 
que visem evitar o risco da doença é o Governo como um todo (po-
líticas de governo), e não a saúde, como setor (políticas setoriais). 
A ela, saúde, compete atuar nos campos demarcados pelos art. 200 
da CF e art. 6º da Lei n. 8.080/90 e em outras leis específicas.

Como exemplo, podemos citar os servidores da saúde que de-
vem ser pagos com recursos da saúde, mas o seu inativo, não; não 
porque os inativos devem ser pagos com recursos da Previdência 
Social. Idem quanto as ações da assistência social, como bolsa-a-
limentação, bolsa-família, vale-gás, renda mínima, fome zero, que 
devem ser financiadas com recursos da assistência social, setor ao 
qual incumbe promover e prover as necessidades das pessoas ca-
rentes visando diminuir as desigualdades sociais e suprir suas ca-
rências básicas imediatas. Isso tudo interfere com a saúde, mas não 
pode ser administrada nem financiada pelo setor saúde.

O saneamento básico é outro bom exemplo. A Lei n. 8.080/90, 
em seu art. 6º, II, dispõe que o SUS deve participar na formulação 
da política e na execução de ações de saneamento básico. Por sua 
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vez, o § 3º do art. 32, reza que as ações de saneamento básico que 
venham a ser executadas supletivamente pelo SUS serão financia-
das por recursos tarifários específicos e outros da União, Estados, 
DF e Municípios e não com os recursos dos fundos de saúde.

Nesse ponto gostaríamos de abrir um parêntese para comen-
tar o Parecer do Sr. Procurador Geral da República, na ADIn n. 
3087-6/600-RJ, aqui mencionado.

O Governo do Estado do Rio de Janeiro, pela Lei n. 4.179/03, 
instituiu o Programa Estadual de Acesso à Alimentação – PEAA, 
determinando que suas atividades correrão à conta do orçamento 
do Fundo Estadual da Saúde, vinculado à Secretaria de Estado da 
Saúde. O PSDB, entendendo ser a lei inconstitucional por utilizar 
recursos da saúde para uma ação que não é de responsabilidade 
da área da saúde, moveu ação direta de inconstitucionalidade, com 
pedido de cautelar.

O Sr. Procurador da República (Parecer n. 5147/CF), opinou 
pela improcedência da ação por entender que o acesso à alimenta-
ção é indissociável do acesso à saúde, assim como os medicamen-
tos o são e que as pessoas de baixa renda devem ter atendidas a 
necessidade básica de alimentar-se.

Infelizmente, mais uma vez confundiu-se “saúde” com “assis-
tência social”, áreas da Seguridade Social, mas distintas entre si. 
A alimentação é um fator que condiciona a saúde tanto quanto o 
saneamento básico, o meio ambiente degradado, a falta de renda 
e lazer, a falta de moradia, dentre tantos outros fatores condicio-
nantes e determinantes, tal qual mencionado no art. 3º da Lei n. 
8.080/90 .

A Lei n. 8.080/90 ao dispor sobre o campo de atuação do SUS 
incluiu a vigilância nutricional e a orientação alimentar, atividades 
complexas que não tem a ver com o fornecimento, puro e simples, 
de bolsa-alimentação, vale-alimentação ou qualquer outra forma 
de garantia de mínimos existenciais e sociais, de atribuição da assis-
tência social ou de outras áreas da Administração Pública voltadas 
para corrigir as desigualdades sociais. A vigilância nutricional deve 
ser realizada pelo SUS em articulação com outros órgãos e setores 
governamentais em razão de sua interface com a saúde. São ativi-
dades que interessam a saúde, mas as quais, a saúde como setor, 
não as executa. Por isso a necessidade das comissões intersetoriais 
previstas na Lei n. 8.080/90.

A própria Lei n. 10.683/2003, que organiza a Presidência da 
República, estatuiu em seu art. 27, XX ser atribuição do Ministério 
da Saúde: 

a) política nacional de saúde; 
b) coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde; 
c) saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recupe-

ração da saúde individual e coletiva, inclusive a dos trabalhadores 
e dos índios; 

d) informações em saúde; 
e) insumos críticos para a saúde; 
f) ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário de 

fronteiras e de portos marítimos, fluviais e aéreos; 
g) vigilância em saúde, especialmente quanto às drogas, medi-

camentos e alimentos; 
h) pesquisa científica e tecnológica na área da saúde.

 Ao Ministério da Saúde compete a vigilância sobre alimentos 
(registro, fiscalização, controle de qualidade) e não a prestação de 
serviços que visem fornecer alimentos às pessoas de baixa renda.

O fornecimento de cesta básica, merenda escolar, alimentação 
a crianças em idade escolar, idosos, trabalhadores rurais temporá-
rios, portadores de moléstias graves, conforme previsto na Lei do 
Estado do Rio de Janeiro, são situações de carência que necessitam 
de apoio do Poder Público, sem sombra de dúvida, mas no âmbito 
da assistência social ou de outro setor da Administração Pública e 

com recursos que não os do fundo de saúde. Não podemos mais 
confundir assistência social com saúde. A alimentação interessa à 
saúde, mas não está em seu âmbito de atuação.

Tanto isso é fato que a Lei n. 8.080/90, em seu art. 12, estabe-
leceu que “serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacio-
nal, subordinadas ao Conselho Nacional de Saúde, integradas pelos 
Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas 
da sociedade civil”, dispondo seu parágrafo único que “as comis-
sões intersetoriais terão a finalidade de articular políticas e progra-
mas de interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não 
compreendidas no âmbito do Sistema Único de Saúde”. Já o seu 
art. 13, destaca, algumas dessas atividades, mencionando em seu 
inciso I a “alimentação e nutrição”.

O parâmetro para o financiamento da saúde deve ser as atri-
buições que foram dadas ao SUS pela Constituição e por leis espe-
cíficas e não a 1º parte do art. 196 da CF, uma vez que os fatores 
que condicionam a saúde são os mais variados e estão inseridos 
nas mais diversas áreas da Administração Pública, não podendo ser 
considerados como competência dos órgãos e entidades que com-
põe o Sistema Único de Saúde.

DA INTEGRALIDADE DA ASSISTÊNCIA
Vencida esta etapa, adentramos em outra, no interior do setor 

saúde - SUS, que trata da integralidade da assistência à saúde. O 
art. 198 da CF determina que o Sistema Único de Saúde deve ser or-
ganizado de acordo com três diretrizes, dentre elas, o atendimento 
integral que pressupõe a junção das atividades preventivas, que de-
vem ser priorizadas, com as atividades assistenciais, que também 
não podem ser prejudicadas.

A Lei n. 8.080/90, em seu art. 7º (que dispõe sobre os princí-
pios e diretrizes do SUS), define a integralidade da assistência como 
“o conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos 
e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em to-
dos os níveis de complexidade do sistema”.

A integralidade da assistência exige que os serviços de saúde 
sejam organizados de forma a garantir ao indivíduo e à coletividade 
a proteção, a promoção e a recuperação da saúde, de acordo com 
as necessidades de cada um em todos os níveis de complexidade 
do sistema.

Vê-se, pois, que a assistência integral não se esgota nem se 
completa num único nível de complexidade técnica do sistema, 
necessitando, em grande parte, da combinação ou conjugação de 
serviços diferenciados, que nem sempre estão à disposição do cida-
dão no seu município de origem. Por isso a lei sabiamente definiu 
a integralidade da assistência como a satisfação de necessidades 
individuais e coletivas que devem ser realizadas nos mais diversos 
patamares de complexidade dos serviços de saúde, articulados pe-
los entes federativos, responsáveis pela saúde da população.

A integralidade da assistência é interdependente; ela não se 
completa nos serviços de saúde de um só ente da federação. Ela 
só finaliza, muitas vezes, depois de o cidadão percorrer o caminho 
traçado pela rede de serviços de saúde, em razão da complexidade 
da assistência 

E para a delimitação das responsabilidades de cada ente da fe-
deração quanto ao seu comprometimento com a integralidade da 
assistência, foram criados instrumentos de gestão, como o plano de 
saúde e as formas de gestão dos serviços de saúde.

Desse modo, devemos centrar nossas atenções no plano de 
saúde, por ser ele a base de todas as atividades e programações da 
saúde, em cada nível de governo do Sistema Único de Saúde, o qual 
deverá ser elaborado de acordo com diretrizes legais estabelecidas 
na Lei n. 8.080/90: epidemiologia e organização de serviços (arts. 
7º VII e 37) . O plano de saúde deve ser a referência para a demar-
cação de responsabilidades técnicas, administrativas e jurídicas dos 
entes políticos.
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Sem planos de saúde -- elaborados de acordo com as diretri-
zes legais, associadas àquelas estabelecidas nas comissões intergo-
vernamentais trilaterais, principalmente no que se refere à divisão 
de responsabilidades -- o sistema ficará ao sabor de ideologias e 
decisões unilaterais das autoridades dirigentes da saúde, quando 
a regra que perpassa todo o sistema é a da cooperação e da conju-
gação de recursos financeiros, tecnológicos, materiais, humanos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em redes 
regionalizadas de serviços, nos termos dos incisos IX, b e XI do art. 
7º e art. 8º da Lei n. 8.080/90.

Por isso, o plano de saúde deve ser o instrumento de fixação 
de responsabilidades técnicas, administrativas e jurídicas quanto 
à integralidade da assistência, uma vez que ela não se esgota, na 
maioria das vezes, na instância de governo-sede do cidadão. Ressal-
te-se, ainda, que o plano de saúde é a expressão viva dos interesses 
da população, uma vez que, elaborado pelos órgãos competentes 
governamentais, deve ser submetido ao conselho de saúde, repre-
sentante da comunidade no SUS, a quem compete, discutir, apro-
var e acompanhar a sua execução, em todos os seus aspectos.

Lembramos, ainda, que o planejamento sendo ascendente, inician-
do-se da base local até a federal, reforça o sentido de que a integralidade 
da assistência só se completa com o conjunto articulado de serviços, de 
responsabilidade dos diversos entes governamentais.

Resumindo, podemos afirmar que, nos termos do art. 198, II, da 
CF, c/c os arts. 7º, II e VII, 36 e 37, da Lei n. 8.080/90, a integralidade 
da assistência não é um direito a ser satisfeito de maneira aleatória, 
conforme exigências individuais do cidadão ou de acordo com a vonta-
de do dirigente da saúde, mas sim o resultado do plano de saúde que, 
por sua vez, deve ser a consequência de um planejamento que leve 
em conta a epidemiologia e a organização de serviços e conjugue as 
necessidades da saúde com as disponibilidades de recursos além da 
necessária observação do que ficou decidido nas comissões intergo-
vernamentais trilaterais ou bilaterais, que não contrariem a lei.

Na realidade, cada ente político deve ser eticamente respon-
sável pela saúde integral da pessoa que está sob atenção em seus 
serviços, cabendo-lhe responder civil, penal e administrativamente 
apenas pela omissão ou má execução dos serviços que estão sob 
seu encargo no seu plano de saúde que, por sua vez, deve guardar 
consonância com os pactos da regionalização, consubstanciados 
em instrumentos jurídicos competentes .

Nesse ponto, temos ainda a considerar que, dentre as atribui-
ções do SUS, uma das mais importantes -- objeto de reclamações 
e ações judiciais -- é a assistência terapêutica integral. Por sua in-
dividualização, imediatismo, apelo emocional e ético, urgência e 
emergência, a assistência terapêutica destaca-se dentre todas as 
demais atividades da saúde como a de maior reivindicação indivi-
dual. Falemos dela no tópico seguinte.

ÉTICA E BIOÉTICA

Ética e bioética na enfermagem
A Enfermagem compreende conhecimentos científicos e téc-

nicos, acrescido das práticas sociais, éticas e políticas vivenciadas 
no ensino, pesquisa e assistência. Presta serviços ao ser humano 
dentro do contexto saúde-doença, atuando na promoção da saúde 
em atividades com grupos sociais ou com indivíduos, respeitando 
a individualidade dentro do contexto social no qual está inserido. 

Este texto aborda a dimensão ética presente na especificida-
de do trabalho de enfermagem e peculiaridades desta área profis-
sional que trabalha com o ser humano no processo saúde-doença. 
Pretende, também, explorar os aspectos etimológicos e relacionar 
a ética no cotidiano da Enfermagem como parte da ação em saúde.

O tema abordado não pode ser reduzido, apenas, às discussões 
sobre os atuais dilemas éticos veiculados diariamente na mídia, ou 
meramente, sobre o código de ética dos profissionais de Enferma-
gem aprovado pela Resolução COFEN 240/2000.1 Isto porque a 
ética permeia todas as nossas atitudes e comportamentos e está 
presente em todas as relações com familiares, amigos, colegas 
de trabalho, clientes, etc. Todas estas relações são moldadas por 
idéias, princípios, valores e conceitos que existem dentro de nós e 
que definem a maneira como agimos, ou seja, que “aprovam” ou 
“desaprovam” nossas ações e condutas .

Ética é uma palavra de origem grega “éthos” que significa cará-
ter e que foi traduzida para o latim como “mos”, ou seja, costume, 
daí a utilização atual da ética como a “ciência da moral” ou “filosofia 
da moral” e entendida como conjunto de princípios morais que re-
gem os direitos e deveres de cada um de nós e que são estabeleci-
dos e aceitos numa época por determinada comunidade humana. 
A ética se ocupa com o ser humano e pretende a sua perfeição por 
meio do estudo dos conflitos entre o bem e o mal, que se refletem 
sobre o agir humano e suas finalidades.

Para as teorias éticas, o desejável é o “ser”: ser livre e autôno-
mo (o ser que pondera seus atos no respeito ao outro e no direito 
comum); ser que age para a benevolência e a beneficência (prati-
ca o bem e não o nocivo); o ser que exercita a justiça (avalia atos, 
eventos e circunstâncias com a razão e não distorce a verdade); o 
ser virtuoso no caráter (solidário, generoso, tolerante, que ama a 
liberdade e o justo).

 “Poderá haver direito e leis, mas a justiça só será construída 
praticando-se atos justos. Somos autores e atores do sentido ético, 
que implica os contrapontos direitos-deveres, consubstanciados no 
compromisso social”.

Em qualquer discussão que envolva um tema ético não se pode 
abrir mão do ‘princípio universal da responsabilidade’. Este princí-
pio deve permear todas as questões éticas e está relacionado aos 
aspectos da ética da responsabilidade individual, assumida por cada 
um de nós; da ética da responsabilidade pública, referente ao papel 
e aos deveres dos Estados com a saúde e a vida das pessoas; e com 
a ética da responsabilidade planetária, nosso compromisso como 
cidadãos do mundo frente ao desafio de preservação do planeta.

Esta visão ética ampliada de valorização da vida no planeta exi-
ge uma postura consciente, solidária, responsável e virtuosa de to-
dos os seres humanos e principalmente daqueles que se propõem 
a cuidar de outros seres humanos, em instituições de saúde ou em 
seus domicílios. 

Com esta introdução ao tema, poderíamos pensar em algumas 
situações do nosso cotidiano que nos levam a refletir sobre a pos-
tura ética necessária aos profissionais da saúde, especialmente da 
Enfermagem, quais sejam: como eu atuo, penso e falo frente a um 
cliente descontrolado e agressivo? Frente a um cliente alcoolizado 
que havia, recentemente, recebido alta do hospital psiquiátrico? 
Frente a um cliente usuário de drogas e/ou com vírus HIV? Frente à 
gestante adolescente? Frente ao cliente que não coopera, não acei-
ta o tratamento e exige alta? Frente ao cliente inconsciente, à crian-
ça e ao sofredor psíquico? Frente a falta de estrutura das ações e de 
planejamento de recursos na organização dos serviços de saúde? 

Estas, além de outras, são questões frequentes nos contextos 
dos serviços de saúde e que podem nortear um debate mais apro-
fundado sob o ponto de vista ético. 

Assim, pode-se perceber que a preocupação com os aspectos 
éticos na assistência à saúde, não se restringe à simples normatiza-
ção contida na legislação ou nos códigos de ética profissional, mas 
estende-se ao respeito à pessoa como cidadã e como ser social, 
enfatizando que a “essência da bioética é a liberdade, porém com 
compromisso e responsabilidade”.
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O termo “Bioética” surgiu nas últimas décadas (meados do sé-
culo passado), a partir dos grandes avanços tecnológicos na área da 
Biologia, e aos problemas éticos derivados das descobertas e apli-
cações das ciências biológicas, que trazem em si enorme poder de 
intervenção sobre a vida e a natureza. Com o advento da AIDS, a 
partir dos anos 80, a Bioética ganhou impulso definitivo, obrigando 
à profunda reflexão “bioética” em razão das conseqüências advin-
das para os indivíduos e a sociedade.

A Bioética pode ser compreendida como “o estudo sistemático 
de caráter multidisciplinar, da conduta humana na área das ciências 
da vida e da saúde, na medida em que esta conduta é examinada à 
luz dos valores e princípios morais”. O comportamento ético em ati-
vidades de saúde não se limita ao indivíduo, devendo ter também, 
um enfoque de responsabilidade social e ampliação dos direitos da 
cidadania, uma vez que sem cidadania não há saúde.

Hans Jonas introduziu o conceito de ética da responsabilidade. 
Para ele todos têm responsabilidade pela qualidade de vida das fu-
turas gerações. Foi ele também que abordou o conceito de risco e a 
necessidade de avaliá-lo com responsabilidade.9 Potter, represen-
tante da bioética, também se mostrava preocupado com os riscos 
que podem ser causados pela ciência em nível mundial. Para o au-
tor, o conhecimento pode ser perigoso, entendendo o conhecimen-
to perigoso, como aquele que se “acumulou muito mais rapidamen-
te do que a sabedoria necessária para gerenciá-lo” e sugere que “a 
melhor forma de lidar com o conhecimento perigoso é a sabedoria, 
ou seja, a produção de mais conhecimento e mais especificamente 
de conhecimento sobre o conhecimento”.

A ética da responsabilidade e a bioética conduzem a responsa-
bilidade para com as questões do cotidiano e das relações humanas 
em todas as dimensões desde que tenhamos uma postura cons-
ciente na arte de cuidar do outro como se fosse a si mesmo.

Portanto, as discussões e reflexões da Bioética não se limitam 
aos grandes dilemas éticos atuais como o projeto genoma huma-
no, o aborto, a eutanásia ou os transgênicos, incluem também os 
campos da experimentação com animais e com seres humanos, 
os direitos e deveres dos profissionais da saúde e dos clientes, as 
práticas psiquiátricas, pediátricas e com indivíduos inconscientes e, 
inclusive, as intervenções humanas sobre o ambiente que influem 
no equilíbrio das espécies vivas, além de outros. A Bioética não está 
restrita às Ciências da Saúde. Ela desde que surgiu abrange todas as 
áreas do conhecimento. A sua atuação tem a ver com a vida. Tem 
enfoque interdisciplinar ou, talvez até, transdisciplinar.

Em referência à abrangência atual da Bioética destacam-se 
quatro aspectos considerados relevantes e que estimulam uma re-
flexão teórica mais ampla entre as ciências da vida, ou seja, uma 
bioética da vida cotidiana, que se refere aos comportamentos e às 
idéias de cada pessoa e ao uso das descobertas biomédicas; uma 
bioética deontológica, com os códigos morais dos deveres profis-
sionais; uma bioética legal, com normas reguladoras, promulgadas 
e interpretadas pelos Estados, com valor de lei e; uma bioética filo-
sófica, que procura compreender os princípios e valores que estão 
na base das reflexões e das ações humanas nestes campos.

Para a abordagem de conflitos morais e dilemas éticos na saú-
de, a Bioética se sustenta em quatro princípios. Estes princípios 
devem nortear as discussões, decisões, procedimentos e ações na 
esfera dos cuidados da saúde. São eles: beneficência, não-malefi-
cência, autonomia e justiça ou eqüidade. 

O princípio da beneficência relaciona-se ao dever de ajudar aos 
outros, de fazer ou promover o bem a favor de seus interesses. Re-
conhece o valor moral do outro, levando-se em conta que maximi-
zando o bem do outro, possivelmente pode-se reduzir o mal. Neste 
princípio, o profissional se compromete em avaliar os riscos e os 
benefícios potenciais (individuais e coletivos) e a buscar o máximo 
de benefícios, reduzindo ao mínimo os danos e riscos.

Isto significa que como profissionais da saúde precisamos fazer 
o que é benéfico do ponto de vista da saúde e o que é benéfico 
para os seres humanos em geral. Para utilizarmos este princípio é 
necessário o desenvolvimento de competências profissionais, pois 
só assim, poderemos decidir quais são os riscos e benefícios aos 
quais estaremos expondo nossos clientes, quando decidirmos por 
determinadas atitudes, práticas e procedimentos.

É comum que os profissionais da saúde tenham uma atitude 
paternalista para com os clientes, ou seja, decidam o que é melhor 
para eles, sem levar em conta seus pensamentos ou sentimentos 
e, geralmente, justificam suas atitudes com uma frase semelhante 
a esta: “é para o seu próprio bem”, mesmo que o cliente discorde. 
Desta forma, mesmo tendo a intenção de fazer o bem, estão redu-
zindo adultos a condição de crianças e interferindo em sua liberda-
de de ação.

Este modo de agir permeia o cotidiano da assistência presta-
da pela Enfermagem, devido possivelmente, a forte influência de 
Nightingale que considerava que a enfermeira deveria executar 
suas ações baseadas no que seria melhor para o paciente e que ela 
deveria saber como ele se sente e o que deseja.

Outra forma possível de análise desta atitude paternalista dos 
profissionais de saúde pode ser nossa origem latino americana. Em 
países em que existem uma grande diferença sócio-econômico-cul-
tural, como no Brasil, as pessoas tendem a ser mais submissas. Os 
indivíduos não estando acostumados a exercerem a cidadania acei-
tam, sem questionamentos, a assistência ofertada.

Para saber o que é bom para cada um dos clientes é preciso 
que se estabeleça um relacionamento interpessoal de confiança 
mútua e que o cuidador esteja atento aos limites de sua atuação, 
uma vez que poderá estar ferindo um outro princípio, a autonomia 
do cliente.

O princípio de não-maleficência implica no dever de se abster 
de fazer qualquer mal para os clientes, de não causar danos ou co-
locá-los em risco. O profissional se compromete a avaliar e evitar os 
danos previsíveis.

Para atender a este princípio, não basta apenas, que o profis-
sional de saúde tenha boas intenções de não prejudicar o cliente. É 
preciso evitar qualquer situação que signifique riscos para o mesmo 
e verificar se o modo de agir não está prejudicando o cliente indivi-
dual ou coletivamente, se determinada técnica não oferece riscos e 
ainda, se existe outro modo de executar com menos riscos.

Autonomia, o terceiro princípio, diz respeito à autodetermina-
ção ou autogoverno, ao poder de decidir sobre si mesmo. Preconiza 
que a liberdade de cada ser humano deve ser resguardada.

Esta autodeterminação é limitada em situações em que “pen-
sar diferente” ou “agir diferente”, não resulte em danos para outras 
pessoas. A violação da autonomia só é eticamente aceitável, quan-
do o bem público se sobrepõe ao bem individual. 

A autonomia não nega influência externa, mas dá ao ser huma-
no a capacidade de refletir sobre as limitações que lhe são impostas, 
a partir das quais orienta a sua ação frente aos condicionamentos. 

O direito moral do ser humano à autonomia gera um dever dos 
outros em respeitá-lo. Assim, também os profissionais da saúde 
precisam estabelecer relações com os clientes em que ambas as 
partes se respeitem. Respeitar a autonomia é reconhecer que ao 
indivíduo cabe possuir certos pontos de vista e que é ele que deve 
deliberar e tomar decisões seguindo seu próprio plano de vida e 
ação embasado em crenças, aspirações e valores próprios, mesmo 
quando estejam em divergência com aqueles dominantes na socie-
dade, ou quando o cliente é uma criança, um deficiente mental ou 
um sofredor psíquico.

Cabe aos profissionais da saúde oferecer as informações técni-
cas necessárias para orientar as decisões do cliente, sem utilização 
de formas de influência ou manipulação, para que possa participar 
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das decisões sobre o cuidado/assistência à sua saúde, isto é, ter 
respeito pelo ser humano e seus direitos à dignidade, à privacidade 
e à liberdade. Deve-se levar em conta que vivemos em sociedade, 
portanto, possuímos responsabilidades sociais. 

Entretanto, no caso da Enfermagem, a autonomia pode apre-
sentar-se mais como uma intenção codificada do que sua efetivida-
de na prática, pois a decisão tomada sofre influência conforme a 
autonomia que se tem na prática. Sem essa autonomia necessária 
para identificarmos os atos que deveriam ou não ser realizados, 
corremos o risco de reproduzirmos apenas atos autômatos. 

Aos profissionais de enfermagem cabe buscar essa autonomia 
no conhecimento, isto é, construir um corpo de conhecimento es-
pecífico que possibilite uma maior autonomia no processo de cui-
dar, vinculando o pensar ao ato de fazer. 

O princípio da justiça relaciona-se à distribuição coerente e 
adequada de deveres e benefícios sociais.

No Brasil, a Constituição de 1988 refere que a saúde é direito 
de todos. Dessa forma, todo cidadão tem direito à assistência de 
saúde, sempre que precisar, independente de possuir ou não um 
plano de saúde. O Sistema Único de Saúde (SUS) tem como princí-
pios doutrinários a universalidade, a integralidade e a equidade na 
atenção à saúde dos brasileiros. Entretanto, mesmo com criação de 
normas regulamentadoras, o SUS ainda não esta consolidado e o 
não atendimento de seus princípios doutrinários impõe as profis-
sionais de saúde a convivência cotidiana com dilemas éticos, quan-
do não oferece serviços de saúde de qualidade.

Conhecendo estes quatro princípios podemos utilizá-los como 
recursos para análise e compreensão de situações de conflito, sem-
pre que estas se apresentarem, comparando com casos semelhan-
tes que já tenham ocorrido e ponderando as consequências das 
condutas tomadas anteriormente sobre os clientes, familiares e a 
comunidade.

 “A relação do paciente com seus cuidadores pode estar per-
meada pelo conflito, pois distintos critérios morais e éticos guiam a 
atuação de cada um dos envolvidos. Os profissionais de saúde, em 
geral orientam-se pelo critério da beneficência, os pacientes pelo 
da autonomia e a sociedade pelo de justiça”

Esta relação terapêutica deve-se fundamentar na parceria com 
o cliente, na possibilidade do deste fazer escolhas e, principalmen-
te, na possibilidade do profissional compreender a escolha do clien-
te. 

Concluímos com algumas considerações e questionamentos:
Entendemos que a ética reconhece o valor de todos os seres 

vivos e encara os humanos como um dos fios que formam a grande 
teia da vida. Nesta teia, todos os fios são importantes, inseparáveis 
e co-produtores uns do outros. Ao nos dedicarmos a agir eticamen-
te, estaremos buscando saúde e vida. Esta busca leva o ser humano 
a um processo contínuo de crescimento. 

Como nosso trabalho é realizado em um ambiente complexo 
(instituição de saúde ou comunidade), nele, todas as nossas ações 
(modo de ouvir, olhar, tocar, falar, comunicar e realizar procedimen-
tos), são questionáveis do ponto de vista ético. A maneira como nos 
relacionamos com colegas de trabalho, clientes e familiares (dos 
clientes e nossos) podem influenciar o resultado do nosso trabalho. 
Uma relação de reciprocidade não permite arrogância, onipotência 
e autoritarismo, mas permite a liberdade de expressão do pensa-
mento, idéias e experiências e passa pelo respeito à compreensão 
moral e ética dos seres envolvidos. 

A ética em saúde é permeada pelo “bem pensar” e pela “in-
trospecção” (auto-exame), não sendo suficiente a “boa intenção”. O 
auto-exame nos permite descobrir que somos seres falíveis, frágeis, 
insuficientes, carentes e que necessitamos de mútua compreensão.

A bioética é um instrumento que nos guiará nas reflexões coti-
dianas de nosso trabalho, sendo fundamental para que as gerações 
futuras tenham a vida com mais qualidade. 

Entretanto, como está o ensino da bioética no mundo? Como 
as escolas estão preparando os profissionais de saúde para os im-
passes éticos do dia-a dia? As decisões são orientadas para que o 
mundo se torne mais humano? Como buscar a equidade na assis-
tência com respostas morais adequadas a realidade que se apresen-
ta no nosso mundo do trabalho? 

Enfim, o que queremos é que nossas ações sejam pensadas, 
refletidas, competentes e que principalmente os profissionais da 
Enfermagem, se utilizem do conhecimento disponível de forma res-
ponsável. 

ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO 
PODER EXECUTIVO FEDERAL

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o disposto 
no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 da Lei n° 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 12 da Lei n° 
8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal 
direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as providências 
necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclusive mediante 
a Constituição da respectiva Comissão de Ética, integrada por três 
servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego 
permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será co-
municada à Secretaria da Administração Federal da Presidência da 
República, com a indicação dos respectivos membros titulares e su-
plentes.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° 
da República.

ITAMAR FRANCO

ANEXO
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos 
princípios morais são primados maiores que devem nortear o ser-
vidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já 
que refletirá o exercício da vocação do próprio poder estatal. Seus 
atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para a preser-
vação da honra e da tradição dos serviços públicos.
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II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 4°, 
da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à dis-
tinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia de que 
o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a 
finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá consolidar 
a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tribu-
tos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele próprio, e 
por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade adminis-
trativa se integre no Direito, como elemento indissociável de sua 
aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como conseqüência, em 
fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a 
comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu próprio 
bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o êxito 
desse trabalho pode ser considerado como seu maior patrimônio.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissional 
e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor público. 
Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua 
vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na 
vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, 
a serem preservados em processo previamente declarado sigiloso, 
nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato administrativo 
constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua omissão 
comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem 
a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da própria 
pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum Estado 
pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito 
do erro, da opressão ou da mentira, que sempre aniquilam até mes-
mo a dignidade humana quanto mais a de uma Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedica-
dos ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. Tratar 
mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente 
significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a 
qualquer bem pertencente ao patrimônio público, deteriorando-o, 
por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa ao 
equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a todos os homens 
de boa vontade que dedicaram sua inteligência, seu tempo, suas 
esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solu-
ção que compete ao setor em que exerça suas funções, permitindo 
a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso na 
prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude contra a ética 
ou ato de desumanidade, mas principalmente grave dano moral aos 
usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais 
de seus superiores, velando atentamente por seu cumprimento, e, 
assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos erros, o descaso 
e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e 
caracterizam até mesmo imprudência no desempenho da função 
pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de tra-
balho é fator de desmoralização do serviço público, o que quase 
sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura or-
ganizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, colabora 
e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade pública é 
a grande oportunidade para o crescimento e o engrandecimento 
da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 

emprego público de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimen-

to, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver situações 
procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer ou-
tra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo setor em que 
exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário;

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integri-
dade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante de 
duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum;

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição es-
sencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu 
cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoan-
do o processo de comunicação e contato com o público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços pú-
blicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos os usuá-
rios do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou 
distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho 
político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes 
dano moral;

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de re-
presentar contra qualquer comprometimento indevido da estrutu-
ra em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer fa-
vores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências espe-
cíficas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e freqüente ao serviço, na certeza de que sua 
ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo negativa-
mente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as provi-
dências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, seguindo 
os métodos mais adequados à sua organização e distribuição;

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem com 
a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a reali-
zação do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de ser-
viço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas funções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções 
superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto possí-
vel, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em 
boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem de 
direito;
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t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos juris-
dicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder 
ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, mes-
mo que observando as formalidades legais e não cometendo qual-
quer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe so-
bre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu integral 
cumprimento.

SEÇÃO III
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO

XV - E vedado ao servidor público;
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, po-

sição e influências, para obter qualquer favorecimento, para si ou 
para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servido-
res ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu al-
cance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mister;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, 
paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o 
público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas hie-
rarquicamente superiores ou inferiores;

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo 
de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação ou van-
tagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, 
para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro servi-
dor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encami-
nhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do aten-
dimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse parti-
cular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente autoriza-
do, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio 
público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito in-
terno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos 
ou de terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitual-
mente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente contra 
a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES DE ÉTICA

XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em qualquer 
órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas pelo poder 
público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, encarregada de 

orientar e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, no tra-
tamento com as pessoas e com o patrimônio público, competin-
do-lhe conhecer concretamente de imputação ou de procedimento 
susceptível de censura.

XVII - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XVIII - À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos 

encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, os 
registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e funda-
mentar promoções e para todos os demais procedimentos próprios 
da carreira do servidor público.

XIX-(Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXI -(Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 

Ética é a de censura e sua fundamentação constará do respectivo 
parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do fal-
toso.

XXIII -(Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, en-

tende-se por servidor público todo aquele que, por força de lei, 
contrato ou de qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza 
permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem retribuição 
financeira, desde que ligado direta ou indiretamente a qualquer ór-
gão do poder estatal, como as autarquias, as fundações públicas, 
as entidades paraestatais, as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, ou em qualquer setor onde prevaleça o interesse 
do Estado.

XXV - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)

HIGIENE EM SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO: CONCEITOS, 
HIGIENE AMBIENTAL, BIOFILMES, HIGIENE DOS ALI-
MENTOS, HIGIENE DAS MÃOS, TIPOS DE MICROOR-
GANISMOS, FONTES DE CONTAMINAÇÃO, VIAS DE 
TRANSMISSÃO, BINÔMIO TEMPO/TEMPERATURA, 

REFRIGERAÇÃO, ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO

Higiene dos alimentos

Definição de higiene
Higiene é a ciência que tem como objetivo preservar a saúde 

e prevenir doenças através de práticas de limpeza ou higienização.
Existem diversos tipos de higiene, mas as de importância re-

lacionadas com os alimentos são a higiene pessoal, ambiental e, 
claro, dos alimentos.

Os microorganismos
Para entender melhor o sentido de higiene, é preciso saber o 

que são os microorganismos.
Os microorganismos ou micróbios são seres vivos, assim como 

os homens e os animais, mas a maioria é invisível a olho nu e só 
pode ser vista com um aparelho especial, o microscópio. As bacté-
rias, fungos e vírus são exemplos de microorganismos.

Como qualquer outro ser vivo, eles se reproduzem, se multi-
plicam.

A diferença é que os micróbios são muitíssimo mais rápidos 
que o homem e esse é o grande problema. A maioria das bacté-
rias, em quantidades pequenas, não faz mal ao homem. Mas em 
grandes quantidades, ou seja, quando se multiplicam várias vezes, 
elas provocam doenças e podem até matar! Existem bactérias que 
até mesmo em pouquíssimas quantidades podem prejudicar o ho-
mem...
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Os microorganismos são encontrados por toda parte: no ar, na 
água, na terra, no nosso corpo, mãos, pés, unhas, nariz, cabelos, 
olhos, barba... Para viverem, eles precisam de água e de alimentos, 
além de tempo e temperatura ideal para se multiplicarem.

As bactérias se reproduzem com maior facilidade em tempe-
raturas entre 15° C e 70o C. Ou seja, a temperatura ambiente e as 
temperaturas dos alimentos frios ou mornos são ideais para que 
elas se multipliquem.

O homem é o principal “meio de transporte” da bactéria até o 
alimento. Isso acontece quando não possui bons hábitos de higiene, 
seja com cuidados pessoais, do ambiente ou do próprio alimento.

Higiene pessoal
Os cuidados de higiene pessoal devem ser tomados especial-

mente pelos manipuladores de alimentos, isto é, pelos indivíduos 
que trabalham com o preparo de alimentos. Mas isso não significa 
que as demais pessoas não tenham que se preocupar com esse as-
sunto. Pelo contrário! São atitudes que devem fazer parte do dia-a-
-dia de todos nós, para preservar a saúde e prevenir doenças. Aqui 
estão algumas recomendações:

• Tomar banho todos os dias e manter-se limpo.
• Manter as unhas limpas e cortadas.
• Escovar os dentes após as refeições.
• Usar roupas limpas.
• Lavar as mãos:
• antes de pegar em alimentos;
• antes de comer qualquer alimento;
• depois de ir ao banheiro;
• depos de pegar em dinheiro, em algum objeto sujo ou em 

animais.

Algumas recomendações são específicas para os manipulado-
res de alimentos:

• Lavar as mãos:
• toda vez que mudar de atividade durante o trabalho;
• depois de tocar nos cabelos;
• depois de usar o banheiro;
• ao tocar alguma parte do corpo;
• quando fumar ou assoar o nariz;
• entre a manipulação de alimentos crus e cozidos;
• sempre que entrar na cozinha;
• depois de comer;
• depois de mexer na lixeira.
• Manter as unhas curtas e sem esmalte.
• Não usar brincos, relógios, broches, anéis e outros acessórios 

enquanto estiver preparando os alimentos.
• Manter o uniforme sempre limpo.
• Usar touca e sapatos fechados.
• Não comer durante o preparo dos alimentos.
• Lavar as mãos com sanitizante ou água limpa, sabão e desin-

fetante.

Uso de máscara e luvas
A máscara deve ser usada por funcionário que prepara alimen-

tos servidos crus e por funcionário resfriado, gripado ou com algu-
ma doença do nariz ou da boca. As luvas devem ser usadas por fun-
cionário que prepara alimentos servidos crus ou quando está em 
contato próximo com alimentos já preparados. Devem ser coloca-
das quando as mãos estiverem limpas. O uso de luvas NÃO dispensa 
adequada higienização das mãos!

As luvas devem ser trocadas sempre que se reiniciar o trabalho. 
A pessoa que está preparando os alimentos deve tirar as luvas ao 
sair da cozinha, antes de atender o telefone e de fazer qualquer 
outra atividade não relacionada com o preparo do alimento. Não se 
deve tocar em alimentos crus e cozidos com a mesma luva.

Quando temos bons hábitos de higiene pessoal, as quantida-
des de bactérias presentes são bem menores e o risco de acontecer 
algum problema também!

Higiene ambiental
Algumas dicas para manter o ambiente em condições adequa-

das de higiene são:
• Limpar equipamentos e utensílios logo após o uso.
• Limpar as superfícies usadas no preparo dos alimentos e o 

piso depois de preparar cada refeição.
• Não esquecer a limpeza dos refrigeradores a cada 15 dias e 

das janelas e portas uma vez por mês.
• Manter as áreas da cozinha livre de restos de alimentos.
• Conservar as latas de lixo tampadas, limpas e afastadas dos 

alimentos, para evitar o acesso de insetos.
• Não deixar que entrem na cozinha pessoas que não tenham 

cumprido o ritual de higienização pessoal.

Importância da higiene dos alimentos
O ser vivo tem “instintos naturais” de alimentação, defesa e 

orientação. No homem, porém, tais mecanismos naturais não são 
suficientes para sua adaptação às novas condições de vida. Por isso, 
a criança é o mais indefeso dos seres vivos, precisando do cuidado 
contínuo dos adultos.

Os cuidados que a criança recebe da família ou escola depen-
dem especialmente do seu padrão sociocultural e econômico. O 
grupo social a que pertence, portanto, acabará determinando o seu 
padrão alimentar e a qualidade dos cuidados a ela prestados. Tanto 
o padrão alimentar como os serviços prestados podem ser orien-
tados por uma equipe bem preparada, que vai procurar fazer com 
que as informações sejam aproveitadas ao máximo, mas sempre de 
acordo com os recursos disponíveis e a situação local.

Um dos primeiros passos para que essa orientação seja proveitosa é 
realizar atividades com as crianças envolvendo conceitos básicos sobre o 
tema Higiene, muito relacionado com a qualidade de vida.

Os aspectos sanitários vêm sendo bastante discutidos e salien-
tados por profissionais de saúde, pelo governo, e até mesmo pela 
população em geral, que atualmente está mais atenta e preocupada 
com as condições higiênicas dos alimentos, do ambiente e do pes-
soal envolvidos no preparo de refeições. Assim, é cada vez maior a 
cobrança para que sejam cumpridas as normas de higiene estabele-
cidas por órgãos competentes.

A higiene dos alimentos depende de muitos fatores, tais como 
higiene pessoal e do ambiente; características dos alimentos; con-
dições de conservação e de preparo, entre outros. As pessoas que 
trabalham com o preparo de alimentos, isto é, os manipuladores de 
alimentos, estão diariamente em contato com outras pessoas que 
podem apresentar microorganismos causadores de doenças.

Podem ser doenças de forma aparente, como a gripe, ou de 
forma inaparente, como em portadores de febre tifóide. Por isso 
mesmo, os manipuladores precisam se proteger mantendo ativa a 
resistência normal de seu organismo através de medidas preventi-
vas e hábitos higiênicos. Os microorganismos causadores de doen-
ças aproveitam as situações de falhas sanitárias no manuseio de 
alimentos para determinarem doença no homem.

Assim, quando se tem o cuidado de tomar uma série de medi-
das higiênicas, é possível prevenir a transmissão de diversos tipos 
de doenças, permitindo o bem estar de crianças e adultos.

Higiene dos alimentos
Na hora de escolher e consumir um alimento, não é só o valor 

nutritivo que conta. É muito importante observar as condições de 
higiene em que ele se encontra. Caso contrário, o alimento pode 
contribuir para o aparecimento de doenças ou até mesmo a morte.
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Algumas recomendações são:
• Tocar nos alimentos apenas antes de cozinhá-los ou na hora de lavá-los (e com as mãos bem limpas!).
• Beber somente água filtrada ou fervida.
• Lavar muito bem as verduras, legumes e frutas, usando sabão, gotas de água sanitária, ou vinagre e água corrente, se possível fil-

trada ou fervida.
• Fazer a comida perto do horário de servi-la.
• Escolher alimentos fiscalizados pelo Ministério da Agricultura e que apresentem o selo do Serviço de Inspeção Federal (SIF).

Não comprar ovos, frango e leite de origem clandestina.
• Cozinhar bem os alimentos. Carnes, aves e peixes devem ser cozidos em temperatura superior a 70 graus, para eliminar a maior par-

te das contaminações. Os alimentos que estiverem congelados devem ser muito bem descongelados antes de serem preparados e cozidos.
• Fazer a quantia certa para evitar sobras. Quando a comida esfria à temperatura ambiente, os microorganismos começam a proliferar 

e a comida pode estragar.
• Guardar sobras com muito cuidado. As sobras de alimentos devem ser guardadas na geladeira, em temperatura igual ou inferior a 

10 graus. No caso de comida de criança, o melhor é não guardar. Todo alimento na geladeira deve estar embalado ou acondicionado em 
pote fechado.

• Aquecer bem os alimentos que foram refrigerados. O ideal é mexer, misturar para aquecer por igual, juntando água, se possível, para 
permitir a fervura que mata os micróbios.

• Não misturar alimentos crus com cozidos. Quando se corta um frango cru, por exemplo, deve-se lavar muito bem a faca e a tábua 
antes de cortar a ave cozida ou assada.

• Evitar o uso de tábuas de madeira e colheres de pau. É melhor usar tábuas de polietileno e colheres de plástico resistente.
• Proteger alimentos de insetos e animais. Eles transportam micróbios que causam doenças. O ideal é guardar os alimentos em vasi-

lhas fechadas.
• Não falar, tossir ou espirrar em cima dos alimentos.
• Não comer alimentos com aparência, textura ou cheiro estranhos.
• Ler com atenção o rótulo do alimento.
• Verificar o prazo de validade.
• Conservar em local apropriado.

Alimento contaminado X alimento estragado
Os comportamentos de higiene relacionados aos alimentos são importantes para que eles não fiquem contaminados ou até mesmo 

estragados. Mas qual a diferença?
Um alimento contaminado é aquele que contém bactérias prejudiciais à saúde, mas que continua com cheiro, gosto e aparência normais.
Um alimento estragado é aquele que já tem cheiro, sabor e aparência modificados (alimento podre). Isso acontece porque esse ali-

mento já estava contaminado e, com o passar do tempo, as bactérias se multiplicaram.
Tanto os alimentos contaminados como os estragados podem causar problemas como diarreia, vômitos e até a morte. Mas os alimen-

tos contaminados são muito mais perigosos que os estragados, já que não conseguimos perceber, pela aparência, que eles estão ruins. 
Quando os alimentos estão estragados, é fácil saber que eles não devem ser consumidos. MAS ATENÇÃO: muitas vezes as crianças não co-
nhecem o cheiro e o gosto normal de uma comida e comem um alimento estragado sem saber que ele não está bom. Isso é perigosíssimo!!

Um alimento também pode estar contaminado ou estragado em apenas uma parte. Isso explica porque às vezes as pessoas comem 
da mesma comida e só algumas passam mal.

Quando temos bons hábitos de higiene, a quantidade de bactérias presentes em nosso meio são bem menores e o risco de acontecer algum 
problema também! por isso é tão importante manter-se sempre limpo e cuidar da limpeza do ambiente e dos alimentos corretamente.

Preservação do meio ambiente e alimentação
O lixo despejado a céu aberto atrai micróbios, insetos e roedores, que podem provocar uma série de doenças no homem, contaminar 

alimentos, animais e meio ambiente.
Quando o lixo é despejado na água (rio, mar, etc), ele contamina os animais e plantas aquáticos. Pior: polui a própria água, podendo 

contaminar os alimentos e também o homem. É um terrível ciclo vicioso!
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Cuidados com o lixo
Os restos de alimentos têm lugar certo! O ideal seria que não 

existissem sobras de alimentos, mas como isso é inevitável, alguns 
cuidados devem ser tomados para que o lixo não prejudique o meio 
ambiente:

• As latas de lixo devem estar bem tampadas e longe dos ali-
mentos.

• As latas de lixo devem ser de fáceis de lavar e de material bem 
resistente, para que não quebrem ou rasguem, derramando o lixo.

• O lixo deve ser coletado pelo Serviço de Limpeza Urbana 
(SLU).

Caso isso não ocorra, deverá ser queimado ou enterrado.
• Algumas sobras de alimentos podem ser aproveitadas como 

adubo para as plantas. É o caso das cascas de frutas, de verduras e 
de ovo.

Equipamentos essenciais para cozinha industrial

Antes de comprar os equipamentos
Nenhuma compra deve ser impulsiva, ainda mais quando se 

trata de uma empresa. É preciso ter calma e prudência para esco-
lher os equipamentos certos. Não adianta ir pelo menor preço ou 
querer dar conta de tudo, é preciso analisar de forma crítica a sua 
situação atual. A ajuda de uma consultoria em nutrição, neste sen-
tido, é válida.

É preciso levar em consideração alguns aspectos, como: orça-
mento disponível, número de refeições produzidas por dia, mão de 
obra, espaço disponível, reputação da marca, otimização no dia a 
dia, a legislação vigente, etc.

Por que comprar uma caldeira alta, com maior capacidade, se 
nenhum dos seus funcionários tem altura o suficiente para manu-
seá-la? Por que ter uma batedeira profissional se, normalmente, as 
sobremesas têm preparos simples?

Converse, antes, com a sua equipe. Quais equipamentos fa-
cilitam o dia a dia na cozinha? O que é útil e o que é supérfluo? 
Será que vocês precisam de um descascador de batata profissional? 
Quantos freezers são necessários de acordo com a demanda?

Compreendendo cada área
A cozinha funciona como uma dança, com ritmo e coreografia. 

Tudo deve fluir com a música, que, no caso, seriam as boas práticas 
de fabricação. Do recebimento para o armazenamento. Do arma-
zenamento para o pré-preparo. Do pré-preparo para o preparo. Do 
preparo para a distribuição. Volta tudo outra vez.

Em cada uma das áreas de uma cozinha, diferentes equipamen-
tos exercem diferentes funções. Ao compreender essa dinâmica, 
fica mais fácil identificar quais as necessidades da sua cozinha. A 
dica, aqui, é passar uma semana observando de longe o trabalho da 
equipe e notar em quais pontos é preciso uma otimização.

Além disso, em uma cozinha hospitalar, o carrinho térmico é 
essencial, enquanto em um self service este equipamento é subs-
tituído pelo balcão de distribuição. Em uma padaria, uma máquina 
para moldagem de massas é útil, enquanto em um restaurante de 
frutos do mar ela não faz sentido algum. Entende as diferenças?

Conhecer bem o seu cardápio também ajuda a cometer menos 
erros na hora da compra. Que tipo de comida você serve? Como é 
o tratamento deste alimento? Qual é o seu foco principal? Leve isto 
em consideração.

A importância de boas referências
Em casa, se o liquidificador apresentar defeito, o responsável 

envia para a assistência técnica e ficar sem o equipamento 1 se-
mana não lhe trará problemas. Em uma cozinha industrial, se uma 
câmara frigorífica dá defeito, é um corre corre para descobrir como 
irão armazenar as carnes da forma correta. É provável que essa si-
tuação cause, além do desgaste físico e emocional, desperdício de 
alimentos e um aumento nos gastos.

Na cozinha industrial, tudo deve ser bem pensado a fim de evi-
tar imprevistos que coloquem em risco a saúde do cliente e o fluxo 
das atividades. Como cozinhar 30kg de arroz com panelas domésti-
cas? Impossível fazer isso todos os dias.

Por esse motivo, é muito importante pesquisar bem a marca 
dos equipamentos. Você conhece alguém que já passou por essa 
experiência? Então, troque o máximo de figurinhas que puder. Não 
conhece? Então, que tal a ajuda de uma consultoria em nutrição 
que têm expertise na área e passou por várias cozinhas industriais?

Veja como funciona a garantia da empresa. Se um equipamen-
to importante parar de funcionar, eles terão um de reserva enquan-
to a assistência trabalha? O atendimento é 24 horas, para cozinhas 
que não param? Eles oferecem um treinamento para que a equipe 
saiba como manusear aquele equipamento?

Os equipamentos essenciais para cozinha industrial
Com toda essa informação em mãos, podemos partir para a 

lista em si dos equipamentos essenciais para cozinha industrial. É 
claro que esta lista não é uma regra. Cada cozinha funciona de uma 
forma diferente e, por isso, é preciso questionar se cada item cabe 
ou não dentro da sua realidade de trabalho. Vamos lá?

Área de recebimento
• Balança do tipo plataforma;
• Termômetros tipo espeto e infravermelho;
• Bancada para conferência e trocas das embalagens quando 

precisar;
• Carros para transporte.

Área de armazenamento
• Prateleiras do tipo inox;
• Carrinhos do tipo plataforma;
• Escada móvel com 5 degraus;
• Estrados de atileno;
• Geladeiras industriais;
• Câmaras frigoríficas;
• Freezer.

Área de pré-preparo
• Moedores;
• Amaciadores de bife;
• Bancadas com tampo em atileno;
• Bancadas com cuba de 90cm de profundidade para vegetais;



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
TÉCNICO EM NUTRIÇÃO E DIETÉTICA

19

• Processadores;
• Fatiadores;
• Descascadores;
• Espremedor industrial;
• Bancada em inox com orifício central ou abertura lateral para 

grãos;
• Liquidificador industrial;
• Batedeira industrial;
• Cilindro para massas.

Área de preparo
• Fogão industrial;
• Forno elétrico a gás;
• Fritadeira;
• Forno combinado;
• Coifa com exaustor;
• Chapas e grelhas;
• Bancada e pia em inox;
• Caldeira.

Área de distribuição
• Pass Through ou balcão térmico do tipo banho maria;
• Rechauds, indicado para pequenos volumes;
• Balcões refrigerados;
• Refresqueiras.

Por que optar por equipamentos de qualidade?
Qualidade e eficiência são dois fatores fundamentais quando 

o assunto é equipamentos para cozinha industrial. Isso por que es-
ses aspectos interferem diretamente no aumento da vida útil dos 
aparelhos, na redução dos custos com energia e na diminuição dos 
gastos com manutenção. Além disso, ao optar por equipamentos de 
ponta, há uma maior facilidade de higienização, devido à qualidade 
do acabamento.

A infraestrutura da cozinha industrial também impacta no tem-
po de preparo dos alimentos, na cocção, no sabor e na textura dos 
alimentos. Ou seja, na qualidade do produto como um todo. Isso 
porque a tecnologia dos equipamentos de ponta favorece o resulta-
do final de vários tipos de preparo.

Aos escolher o maquinário, considere também a demanda do 
restaurante, dentro de uma perspectiva de crescimento e de au-
mento de vendas. Mas pondere, pois também pode ocorrer uma 
diminuição de consumo, e cada passo deve ser estudado por um 
bom gestor. Avalie o mercado, a concorrência e defina quais são as 
perspectivas do estabelecimento em curto, médio e longo prazo.

É melhor optar por equipamentos novos ou usados?
Equipamentos novos e com tecnologia de ponta têm larga van-

tagem, por serem mais robustos, compactos, econômicos e apre-
sentarem alta eficiência em resultados.

Os fornos combinados, por exemplo, são ótimos substitutos de 
fritadeiras e bocas de fogão. Além disso, ocupam menos espaço na 
cozinha, facilitando a movimentação da equipe e oferecendo maior 
segurança durante o uso.

Os fornos combinados também oferecem economia de mão de 
obra e proporcionam uma grande redução no consumo de óleo, o 
que contribui para o preparo de alimentos mais saudáveis. E a van-
tagem é que a preocupação com saúde e bem-estar é uma forte 
tendência no mercado de alimentação, não podendo ser ignorada.

O barato que sai caro
Em tempos de crise, é saudável que o empreendedor organize 

as contas e pondere os gastos de seu estabelecimento, e é muito 
comum os gestores fazerem um levantamento daquilo que pode ser 

enxugado nas despesas do negócio. Até aí, tudo certo. O equívoco 
ocorre quando os cortes orçamentários recaem sobre os investi-
mentos que são necessários e geram receita.

Nesse contexto, alguns empreendedores optam por adquirir 
equipamentos usados. Mas o que não é considerado é que, após 
algum tempo, as máquinas passam a apresentar mau funcionamen-
to, baixo desempenho e a necessitar de reparos e trocas de peças. 
Esses imprevistos quebram o ritmo de produção na cozinha e são 
dispendiosos financeiramente. Sem contar o alto consumo de ener-
gia elétrica.

Uma das vantagens dos equipamentos novos em relação aos 
usados é justamente a manutenção dos aparelhos. Máquinas no-
vas, por terem garantia e assistência do fabricante, não costumam 
apresentar esses problemas, e o suporte operacional faz toda dife-
rença nessa hora. Acredite!

Fornecedores de equipamentos para a cozinha industrial
Como explicado, são muito os fatores que justificam a vanta-

gem de investir em novos equipamentos para cozinha industrial. 
Cabe ao gestor avaliar a melhor forma de adquirir as máquinas, 
para que a aplicação se reverta em aumento de produtividade e 
lucro.

Nesse momento, é fundamental escolher com cautela o fa-
bricante. Procure saber se todo o processo de produção segue as 
normas e os padrões determinados por órgãos e entidades compe-
tentes. Há legislações e regulamentação específicas para isso, como 
as estipuladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, pelo 
INMETRO e pelo CREA. Na hora da compra, verifique os certificados 
do fabricante.

Vale pesquisar também o histórico do fornecedor e dedicar 
atenção especial à leitura do contrato e aos termos da garantia e as-
sistência técnica. A atenção deve ser voltada também para a instalação 
e os cuidados com a rede elétrica. Peça ao fabricante para fornecer as 
especificações energéticas dos aparelhos e verifique se elas condizem 
com as características da rede do seu estabelecimento.

Por último, é recomendado que, no processo de instalação, os 
funcionários sejam orientados sobre o manuseio seguro dos equi-
pamentos. Procure se a empresa fabricante fornece esse tipo de 
treinamento.

O que as normas da Anvisa exigem?
Sobre os equipamentos para cozinha industrial, a Agência Na-

cional de Vigilância Sanitária fornece importantes recomendações. 
Listamos algumas para ajudá-lo a entender os cuidados que preci-
sam ser levados em consideração.

Os móveis, equipamentos e utensílios que ficam em contato 
direto com os alimentos não devem ser porosos, para não acumu-
lar resíduos e nem transmitir substâncias tóxicas. Da mesma forma, 
não são permitidas superfícies com rugosidades, trincas ou imper-
feições, para não comprometer a limpeza.

A legislação recomenda que os utensílios sejam em materiais 
que não transmitam odores e sabores. Devem ter superfícies lisas, 
laváveis e impermeáveis. Desse modo, a higienização é facilitada e 
impede-se processos de contaminação.

Como guardar os utensílios
Na cozinha industrial, a maioria dos utensílios é de aço inoxidá-

vel, um material de grande durabilidade e que oferece facilidade no 
momento da higienização. Bancadas, armários e panelas, por exem-
plo, costumam ser fabricados nesse material.

A legislação vigente estabelece que os utensílios devam estar 
em bom estado de conservação e ser resistentes quanto ao uso e ao 
processo de desinfecção. Após a lavagem, esses objetos devem ser 
guardados, de modo que fiquem protegidos de sujeiras e insetos.
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Como vimos no post de hoje, os equipamentos precisam ofere-
cer qualidade, eficiência e segurança. Para enfrentar a concorrência 
no acirrado mercado de alimentação, é necessário fazer os investi-
mentos necessários e oferecer um serviço de excelência. Por isso, 
investir em equipamentos para cozinha industrial é uma decisão 
acertada e que resulta em processos mais autônomos.

HIGIENE
A segurança no preparo e na distribuição das refeições não é 

garantida se não houver também a higienização correta dos utensí-
lios, dos equipamentos e do ambiente.

Lembre-se de utilizar os Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) quando necessário e de manter os materiais para higienização 
em local distante dos alimentos.

Os produtos químicos utilizados para a higienização deverão 
possuir registro no Ministério da Saúde.

LIMPEZA
Pré-lavagem com água para 

DESINFECÇÃO
A remoção dos resíduos como restos de alimentos, sujidades, 

poeiras etc.
Procedimento para redução do número de microrganismos por 

método físico (água quente) e/ ou agente químico (hipoclorito de 
sódio ou álcool 70°)

HIGIENIZAÇÃO = LIMPEZA + DESINFECÇÃO

Os UTENSÍLIOS entram em contato direto com o alimento e por 
isto devem ser

HIGIENIZADOS antes e após serem usados e também durante 
a sua utilização. 

Mas porque higienizar os utensílios antes, durante e após sua 
utilização?

ANTES:
Os utensílios deverão estar sempre bem guardados, protegidos 

da poeira e de insetos, mas como existe sempre a possibilidade de 
que estes agentes contaminantes entrem em contato com o utensí-
lio, recomenda-se sua higienização antes de utilizá-los.

DURANTE E APÓS:
Resíduos de alimentos que ficam aderidos à sua superfície po-

dem causar proliferação de microrganismos a ponto de causar da-
nos à saúde, mesmo que por um curto espaço de tempo, como por 
exemplo:

- O utensílio utilizado para mexer a carne picada durante a 
cocção deve ser higienizado constantemente para não permanecer 
com resíduos.

- O utensílio usado para servir o arroz deve ser higienizado 
quando houver intervalo na distribuição.

- Os monoblocos deverão ser higienizados após a retirada dos 
gêneros.

Como proceder na higienização dos utensílios?

Quando e como proceder na higienização dos equipamentos?
ANTES E APÓS A UTILIZAÇÃO balança, batedeira, descascador 

de tubérculos, extrator de sucos, liquidificador, multiprocessador 
de alimentos, picador de carne.

Procedimento
• Desmontar as peças que não estão fixadas;
• Retirar o resíduo acumulado, descartando-o na lixeira;

• Passar as peças em água corrente fria;
• Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando 

todas as partes das peças desmontadas, partes fixas do equipamen-
to, fio e plugue;

• Enxaguar as partes removíveis em água corrente e escorrer.

Para as partes fixas, fio e plugue retirar o detergente com pano 
descartável das;

• Imergir as peças desmontadas em solução de hipoclorito de 
sódio (01 colher de sopa para cada litro de água) deixando agir por 
15 minutos, enxaguando para retirar o resíduo. Nas demais  partes 
borrifar álcool 70º sem enxaguar posteriormente.

Antes da utilização:
- Lavar em água corrente fria;
- Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando 

todas as partes do utensílio;
- Enxaguar em água corrente, de preferência quente, e escorrer.

Durante e após a utilização:
- Retirar o resíduo acumulado, descartando-o na lixeira;
- Lavar em água corrente fria;
- Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando 

todas as partes do utensílio;
- Enxaguar em água corrente, de preferência quente, e escor-

rer;
- Borrifar álcool 70º sem enxaguar posteriormente;
- Guardar em organizadores adequadamente tampados.

Os EQUIPAMENTOS podem ter contato direto ou não com o 
alimento, mas representam também grande risco de contaminação. 
A sua higienização ocorre em períodos determinados, conforme a 
sua utilização.

DIARIAMENTE 
Filtro (externamente, torneira), fogão, forno.
Procedimento
• Certificar-se de que o fogão ou forno estão com os queima-

dores desativados;
• Retirar resíduos acumulados, descartando-os na lixeira;
• Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando 

as superfícies, com maior ênfase nas bordas, queimadores e acio-
nadores de chama;

• Retirar o resíduo do detergente com pano descartável ume-
decido;

• No caso do filtro, borrifar álcool 70º ao final, sem enxaguar 
posteriormente.

Observação: Trocar o elemento filtrante a cada dois ou três me-
ses, ou conforme a orientação do fabricante, colando uma etiqueta 
com a data da troca para monitoramento.

SEMANALMENTE 
Freezer, refrigerador.

Procedimento
•Tenha certeza que os equipamentos elétricos estão desconec-

tados da tomada antes de iniciar a higienização.
•Retirar o resíduo acumulado, descartando-o na lixeira.
•Aguardar o degelo. Não utilizar material pontiagudo ou faca.
•Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando 

as superfícies, com maior ênfase nas bordas, prateleiras, cantos e 
puxadores das portas.

•Retirar o resíduo do detergente enxaguando ou com pano 
descartável umedecido.
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•Aplicar solução de hipoclorito de sódio (01 colher de sopa 
para cada litro de água), deixando agir por 15 minutos, com o au-
xilio de um pano, enxaguando para retirar o resíduo e/ou borrifar 
álcool 70º sem enxaguar posteriormente.

MENSALMENTE 
-coifa.

Procedimento
• Certificar-se de que o equipamento está desligado;
• Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando as 

superfícies, com maior ênfase nas bordas e cantos;

Retirar o resíduo do detergente com pano descartável umede-
cido.

A ÁREA FÍSICA pode representar também risco de contamina-
ção, portanto devem ser muito bem HIGIENIZADA, em períodos de-
terminados, conforme sua utilização.

DIARIAMENTE:
 - Bancadas
 - Paredes próximas ao fogão e aos lavatórios
 - Lavatórios (pias e cubas)
 - Maçanetas e puxadores dos equipamentos
 - Pisos, rodapés e ralos
 - Área externa por onde transita o lixo
- Recipientes de lixo

SEMANALMENTE:
 - Área sob as bancadas
 - Estrados
 - Interruptores, tomadas
 - Paredes, portas e janelas
 - Prateleiras e armários

MENSALMENTE:
 - Luminárias
 - Telas milimétricas
 - Teto
 - Tubulações - externamente

SEMESTRALMENTE:
 - Reservatórios de água
 - Tubulação da exaustão - internamente

Como proceder na higienização da área física?
- Lavar com água e detergente e enxaguar;
- No caso de interruptores, tomadas e luminárias aplicar deter-

gente com a utilização de esponja retirando o resíduo do detergen-
te com pano descartável umedecido.

 - Banhar ou passar pano exclusivo para este procedimento 
com solução de hipoclorito de sódio (01 colher de sopa para cada 
litro de água), deixando agir por 15 minutos;

 - Deixar secar ao natural, retirando o excesso de maçanetas, 
interruptores, bancadas e prateleiras;

 - Manter as lixeiras tampadas e os resíduos (lixo) que forem 
retirados da área de manipulação guardados em local distante da 
área de manipulação em container igualmente tampado;

- Lavar bem com água e detergente, as lixeiras, containeres, 
vassouras, rodos, pás de lixo, panos de chão, baldes e outros aces-
sórios usados na higienização. Deixar secar.

- Os acessórios usados na higienização da área física não po-
derão ser destinados à higienização de equipamentos e utensílios.

ATENÇÃO!
- Não é recomendado o uso de escovas, esponjas ou similares 

de metal, bem como lãs de aço.
- Os reservatórios de água devem ser higienizados por empresa 

credenciada no INEA (Feema) devendo ser mantidos os registros da 
operação.

- Desinsetizar o ambiente por meio de empresa credenciada no 
INEA, mantendo os registros da operação.

A higienização de uma cozinha profissional não é a mesma de 
uma cozinha doméstica, pois é mais profunda e os produtos são di-
ferentes. Primeiramente, o empreendedor deve saber que existem 
3 fases nesse processo:

Limpeza: é a remoção da poeira, objetos, lixo e restos de ali-
mentos do local;

Descontaminação: é a eliminação de agentes biológicos e quí-
micos que provocam danos à saúde e contaminam alimentos;

Desinfecção: é a eliminação de micro-organismos com produ-
tos específicos.

Cuidados básicos
Evite varrer a cozinha, pois a vassoura é um foco de micro-orga-

nismos, levanta pó e espalha a sujeira. Realize sempre uma lavagem 
de cima para baixo, ou seja, primeiro as paredes (inclusive portas e 
janelas), depois bancadas, fogões, coifas e outros equipamentos e, 
por último, o piso.

Esqueça os paninhos de cozinha e os panos de chão. Eles acu-
mulam germes e os espalham no ambiente em vez de eliminá-los. 
Prefira sempre lavar com água e detergente próprio e depois enxa-
guar bem. Se precisar de um pano, prefira os descartáveis, como o 
papel toalha para secar as mãos.

A cozinha deve ter área separada para lavagem de utensílios 
como panelas, potes e talheres, outra área para lavagem das mãos 
e outra para armazenamento de materiais de limpeza e produtos 
químicos.

Mantenha geladeiras, freezers e câmaras frias em constante 
funcionamento e temperatura sem oscilações e limpe periodica-
mente esses locais com produtos adequados para evitar corrosão e 
odores, sem usar esponjas que danifiquem a superfície.

Produtos de limpeza
Os produtos de limpeza industrial não são os mesmos da limpe-

za doméstica. Empreendedores devem ficar atentos aos produtos 
específicos para sua cozinha e mantê-los longe dos alimentos. Na 
cozinha industrial não se usa produtos com cheiro forte e tudo deve 
ser bem enxaguado.

Fique atento ao uso dos produtos corretos para cada superfí-
cie, pois se utilizar produtos abrasivos a superfície pode sofrer cor-
rosão e começar a acumular restos de comida difíceis de limpar.

Detalhes importantes
As lixeiras devem ser lavadas com água e sabão e ser bem se-

cas. Todas devem ser acionadas com pedais (nunca com as mãos) e 
precisam, necessariamente, ter tampa. Diga adeus ao lixinho de pia, 
pois ele provoca contaminações.

Os utensílios usados na cozinha devem ser lavados com água 
quente sempre após cada utilização e todas as peças devem ser 
guardadas ao abrigo de poeira e gordura.

Alimentos devem ter sua área de higienização com pia sepa-
rada e esse local precisa ser limpo diariamente. Evite contato de 
alimentos lavados com não lavados ou com bancadas e pias sujas.

Quem trabalha na cozinha deve ter local próprio para se trocar 
e se lavar e também usar uniforme adequado, com touca, avental 
ou bata e calçado, mantidos sempre limpos.
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Os vestiários e sanitários também devem ser limpos com a 
mesma frequência da cozinha, pois germes e bactérias podem pas-
sar de um ambiente para o outro.

Além dos cuidados com a limpeza da cozinha, é preciso cuidar 
da limpeza das mãos de todos os que manipulam alimentos e uten-
sílios. Lave as mãos a partir do antebraço, sempre com bastante 
água e sabão e mantenha unhas curtas e limpas e cabelos presos 
com touca. Os géis antissépticos não substituem a lavagem, mas 
são úteis.

O combate às pragas deve ser feito com dedetização profissio-
nal autorizada e com cuidados no armazenamento dos alimentos 
e também no descarte do lixo. Remova completamente o lixo pelo 
menos 2 vezes por dia e instale telas nas janelas, que também de-
vem ser lavadas com frequência.

Os cuidados no uso de equipamentos industriais na cozinha
Diante das crescentes mudanças no cenário geoeconômico 

global é imprescindível uma constante adaptação. Soluções mais 
eficientes e econômicas surgem para os mais diversos quadros e 
se o profissional, ou a empresa, não acompanhar estas mudanças 
correrá o risco de ficar obsoleto e, por fim, escorraçado.

Este quadro também se reflete na cozinha industrial. As cons-
tantes buscas de processos autônomos visam ampliar a oferta de 
produtos e serviços e minimizar os custos envolvidos. O mercado 
oferece inúmeros equipamentos industriais, segundo à devida ne-
cessidade, que prometem bons resultados a curto prazo.

Entretanto nem tudo são flores. Felizmente, ou infelizmente a 
depender do ponto de vista, a intervenção humana se faz neces-
sário e, se não houver o devido cuidado, os resultados podem ser 
catastróficos. Deve-se ter os devidos cuidados desde a instalação 
dos equipamentos até a sua manutenção, do contrário haverá o 
comprometimento da saúde dos funcionários e do funcionamento 
do estabelecimento (quer indústria, quer restaurante). Mas quais 
os cuidados devemos ter?

Instalação

Muitos dos equipamentos industriais, alguns destes destinados 
à gastronomia, fazem uso de fontes chaveadas (SMPS). Estas fontes 
operam em frequências muito elevadas, diferentemente das fontes 
analógicas e lineares comuns. É preciso cautela ao montar o qua-
dro elétrico destes equipamentos pois devido à sua alta frequência 
de funcionamento haverá harmônicas capazes de se propagar pelo 
aparelho e na rede de alimentação influenciando outros equipa-
mentos.

Estes equipamentos possuem cabos de ligações de 3 pinos re-
dondos, salvo alguns que se diferenciam. Um destes pinos é o de 
aterramento – fio terra. É obrigatório que todos os pinos estejam 
devidamente conectados antes do funcionamento da mesma, alte-
re seu sistema elétrico se preciso.

Uso e manutenção
Este item é o mais importante. Deve-se ter atenção quadri-

plicada ao fazer uso de equipamentos industriais destinados à 
cozinha. As medidas de segurança variam conforme o ramo de 
atividade e uso de equipamentos. Alguns equipamentos, principal-
mente de cortes, devem possuir esquemas de ligação que mantem 
o operário, ou o funcionário, seguro durante o funcionamento da 
mesma. A norma que rege o funcionamento destes equipamentos 
(NR-12) exige que estes equipamentos possuam estes esquemas de 
funcionamento. Estes equipamentos são um pouco mais caros, en-
tretanto evitará complicações posteriores envolvendo a saúde do 
funcionário, o tempo de serviço parado caso a fiscalização venha a 
suspender o uso da máquina e o custo subsequente de sua adap-
tação à norma.

Sempre deve-se usar luvas que protejam além dos punhos e 
vestimenta fechada grossa – independente do equipamento a ser 
usado. Dificilmente um equipamento industrial na cozinha apresen-
ta baixo risco de periculosidade. Podemos citar o exemplo do fogão 
industrial, um equipamento simples e mais comumente visto. Apa-
rentemente não oferece risco nenhum – afinal quem não tem um 
fogão em casa não é mesmo? Mas o mesmo é feito com material 
que, mesmo passando por processos de pós-fabricação, podem ser 
cortantes. O cotidiano e a repetição são a pior inimiga da atenção. 
Um dos maiores índices de acidentes registrados na cozinha são 
devido à quedas e tropeções. Deixar de fazer uso de vestimentas 
fechadas e grossas permitem que haja um contato indesejado com 
estas peças causando cortes profundos. Os usos das luvas protegem 
contra danos de queimaduras provenientes de chama alta ou óleos 
quentes.

Os equipamentos que fazem uso de engrenagens e alta rota-
ção devem ser monitorados constantemente. Devem ser apoiados 
em superfícies seguras e firmes, livre de vibrações. É aconselhável 
distanciar estes equipamentos dos demais em 50 cm no mínimo (a 
depender da potência do motor) para que a harmônica não seja 
propagada para os demais equipamentos ocasionando folga entre 
as engrenagens (mesmos que estes estejam desligados). Mesmo 
que o aparelho passe a impressão de inofensivo nunca deixe de 
usar luvas e vestimenta grossa fechada. Todas as partes que acio-
nam o equipamento apresentam pontos e terminais de tensão ele-
vadas que podem ocasionar graves choques elétricos ou até mesmo 
a MORTE do usuário.

Jamais, de forma alguma, NUNCA faça manutenção ou manu-
seio no equipamento ligado fisicamente. Imagine um liquidificar in-
dustrial… inofensivo não? Entre suas idas e vindas na cozinha com 
certeza deve ter manuseado em água ou até mesmo óleo. Imagine 
a cena: Após fazer uso do liquidificar você o desliga pelo botão e 
começa a manusear os insumos, separando-os à parte, e de repen-
te das suas mãos, ou luvas, cai água ou óleo entre o botão on/off. 
Mas o óleo não é isolante elétrico? Sim meu caro leitor… do mesmo 
jeito que o ar também é, mas nem por isso os relâmpagos não che-
gam ao solo. A quantidade de óleo diante da tensão existente entre 
os terminais on/off podem permitir que haja corrente e voilà… um 
liquidificar de alta rotação ligado no sentido off do botão seguro 
apenas pelas suas mãos, na melhor das hipóteses claro.

Estrutura física do estabelecimento

Fluxo linear na cozinha
A primeira questão que deve ser enfrentada é o fluxo de sua 

cozinha profissional, uma vez que não se pode haver cruzamento 
entre áreas sujas e limpas. Em outras palavras, um restaurante não 
pode ter um depósito de lixo cuja saída para a rua dependa da pas-
sagem pela área de manuseio de alimentos.
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É claro que esse é um exemplo extremo. Mas o simples fato 
de ter uma área de lavagem entre a saída dos pratos e a cozinha 
industrial já é um erro crasso (e que pode resultar em autuação da 
vigilância sanitária).

Pia exclusiva para a higienização das mãos
A Resolução RDC nº 216/2004 da Agência Nacional de Vigilân-

cia Sanitária (Anvisa) determina que deve existir uma pia exclusiva-
mente dedicada à lavagem das mãos. Esse é um detalhe sutil que 
acaba colocando muitos estabelecimentos em irregularidade com 
relação aos cuidados sanitários.

E não se trata de preciosismo ou gasto desnecessário. Imagine, 
por exemplo, uma área de produção com uma pia repleta de louças 
e inúmeros funcionários lavando suas mãos sujas sobre pratos e 
talhares. Fica fácil perceber que esse é um item indispensável e que 
faz toda a diferença.

Caixas de gordura
As boas práticas da cozinha industrial passam pela atenção es-

pecial às caixas de gordura e de esgoto, que devem ficar fora da 
área de preparo e armazenamento de alimentos.

Utensílios e equipamentos de conservação frio e quente
As lixeiras de uma cozinha profissional devem ter tampa e pe-

dal, de forma que não haja qualquer contato dos funcionários com 
esse material. Forno de convecção em aço inoxidável é imprescindí-
vel, tanto pela sua facilidade de limpeza quanto pela sua resistência 
a altas temperaturas.

Congeladores, equipamentos de panificação e minifornos com 
espaço interno dotado de cantos arredondados também facilitam a 
higienização, evitando a proliferação de bactérias.​

Para se ter uma ideia do potencial de contaminação de uma 
cozinha profissional, segundo um estudo de campo feito pela Uni-
versidade de Barcelona em 2015, 14% das pias de cozinha avaliadas 
apresentavam mais de 1 milhão de bactérias por metro quadrado.

Por segurança, esponjas e panos de pratos devem ser troca-
dos diariamente; deixá-los úmidos e jogados sobre a pia é convidar 
milhões de microrganismos a habitarem esses utensílios. Vale lem-
brar que os germes encontram condições favoráveis para viverem 
por até 2 semanas em uma esponja umedecida. Por isso, cuidados 
sanitários devem fazer parte de um processo de monitoramento 
constante.

Ah, e nada de colheres de pau ou com cabos de plástico, ok? No 
primeiro caso, as ranhuras da madeira facilitam a entrada de bacté-
rias, enquanto, no segundo, os resíduos quase invisíveis a olho nu 
que ficam se acumulando no início desses cabos são catalisadores 
poderosos de causas de infecção alimentar.

Práticas de manipulação e condições de armazenamento dos 
alimentos

Variações de temperatura
Os alimentos jamais devem ser descongelados fora da geladei-

ra (devem sair do freezer direto para a geladeira). De forma geral, 
a preparação de alimentos quentes deve estar acima de 60ºC e a 
de alimentos frios, em até 10ºC. Alimentos em banho-maria ou em 
descanso devem obedecer às condições apresentadas a seguir.

a) Alimentos quentes
Em temperaturas acima de 60ºC — no máximo 6 horas.
Em temperatura menor do que 60ºC  — no máximo 1 hora.

b) Alimentos frios
Até 10ºC  — no máximo 4 horas.

Entre 10ºC e 21ºC — no máximo 2 horas (salvo pratos que en-
volvam proteínas cruas).

Proteínas cruas (como carnes e pescados) — devem ser manti-
dos por, no máximo, 2 horas em exposição a 5ºC .

Manipulação de enlatados
Outro erro muito comum é guardar restos de alimentos enla-

tados nas próprias latas. O contato dos alimentos (milho ou ervilha, 
por exemplo) com o verniz do revestimento das latas (exposto após 
a abertura) pode aumentar muito a velocidade de oxidação do ali-
mento, causando, inclusive, a contaminação pela transferência de 
metais.

Abriu a lata? Passe para o porte de plástico ou de vidro (com 
tampa).

Cuidado com ovos
Durante o preparo de algum alimento, os ovos jamais podem 

ser quebrados diretamente na bancada da pia da cozinha profissio-
nal. Isso pode gerar uma contaminação de mão dupla: se a pia esti-
ver limpa, uma eventual contaminação do ovo com salmonela será 
disseminada no lavatório, gerando o que se chama de “dissemina-
ção cruzada”; se a pia estiver suja, você provocará em seus clientes 
uma poderosa infecção gastrointestinal, que pode levar à morte.

Condições higiênico-sanitária dos manipuladores dos alimen-
tos

Nesta variável residem recomendações tão conhecidas quanto 
ignoradas. Estudos na área de segurança alimentar indicam que um 
ser humano saudável carrega consigo milhões de microrganismos 
por centímetro cúbico, fazendo com que um pequeno descuido 
possa causar uma grave infecção alimentar em seus clientes.

Dessa forma, atente-se a pequenos detalhes. Não permita que 
em sua cozinha industrial haja o trânsito de pessoas com cabelos 
soltos, com ferimentos ou utilizando perfumes intensos. Os cozi-
nheiros devem usar desodorante inodoro, toucas, luvas descartá-
veis e uniformes, que devem trocados todos os dias (EPIs básicos 
da cozinha).

A lavagem das mãos deve ser feita com água e sabão neutro 
ou antisséptico, e deve contar com a fricção em todos os pontos 
das mãos e dos pulsos por ao menos 20 segundos (de acordo com 
recomendação da OMS). No entanto, mesmo com a devida higieni-
zação, deve-se evitar manipular os alimentos diretamente com as 
mãos.

1. Limpeza de equipamentos e utensílios
Os micro-organismos patogênicos podem se multiplicar em lo-

cais que não sejam adequadamente lavados.
Por isso, garanta a limpeza adequada e recomendada pelos fa-

bricantes dos equipamentos e utensílios utilizados na cozinha in-
dustrial.

2. Água e sabão
Um dos métodos utilizados para a higiene dos utensílios e pe-

ças de equipamentos é a boa e velha lavagem com água e sabão.
Depois, tudo deve ser enxaguado com água corrente.
É prudente também fazer uma imersão destes aparatos em 

água fervente por cerca de 15 minutos.

3. Calor ou métodos químicos
Se não for feita a desinfecção por calor, o ideal é usar os méto-

dos químicos indicados pela Organização Mundial de Saúde (OMS).
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